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     Assembleia Municipal 
 

ACTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALBUFEIRA 
REALIZADA NO DIA 28 DE FEVEREIRO DE 2008 

Acta n.º 23 
 

Ao vigésimo oitavo dia do mês de Fevereiro do ano de dois mil e oito, reuniu em sessão 
ordinária a Assembleia Municipal de Albufeira, pelas 21:45 horas, na Sala de Reuniões 
do Edifício dos Paços do Concelho, por convocatória de vinte de Fevereiro, com a 
seguinte ordem de trabalhos: --------------------------------------------------------------- 
PONTO PRIMEIRO: Aprovação da acta da sessão de 27/06/2007. ---------------------
PONTO SEGUNDO: Apreciação da informação escrita do Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, nos termos da alínea e) do nº 1 do Artº 53º da lei nº 169/99, de 18 
de Setembro; -------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO TERCEIRO: Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da 
Concessão de um sistema de transportes públicos de interesse turístico em comboio 
rodoviário articulado (zona nascente da cidade) – concurso público, nos termos da 
alínea i) do nº 2 do Artº 53º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro na redacção 
conferida pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro; ---------------------------------------- 
PONTO QUARTO: Apreciação e deliberação Apreciação e deliberação, sob proposta 
da Câmara Municipal, da constituição do Direito de Superfície a favor da Associação 
“Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve” – Concretização da “Aldeia da 
Solidariedade”, nos termos da alínea i) do n.º2 do art.53º da Lei n.º169/99, na 
redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; ------------------------------------------- 
PONTO QUINTO: Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, 
parque de Estacionamento P5, sito na Av.25 de Abril, Albufeira - Período máximo de 
duas horas diárias de estacionamento livre (gratuito) para fomento do comércio 
tradicional no centro antigo da cidade; ----------------------------------------------------- 
PONTO SEXTO: Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, sobre a 
desafectação do actual caminho público de acesso à praia do “Evaristo” e afectação de 
um outro – Construção de um Hotel Apartamentos, Quinta do Castelo - Albufeira, nos 
termos da alínea b) do n.º 4 do Art. 53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro; --------- 
PONTO SÉTIMO: Apreciação e deliberação, sob proposta da bancada da CDU, de uma 
Moção sobre “A revisão da Lei Eleitoral para as autarquias locais”.----------------------- 
PONTO OITAVO: Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, da 1ª 
revisão das Grandes Opções do Plano 2008/2011, nos termos da alínea b) do n.º 2 do 
Art. 53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro; -------------------------------------------- 
PONTO NONO: Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, da 1ª 
revisão do Orçamento para 2008, nos termos da alínea b) do n.º 2 do Art. 53º da Lei 
n.º169/99, de 18 de Setembro; ------------------------------------------------------------- 
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PONTO DÉCIMO: Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, da 
Adesão do Municipio à Confraria dos Enófilos e gastronómica do Algarve, nos termos 
da alínea m) do n.º2 do art.53º da Lei n.º169/99, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 
11 de Janeiro; -------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO DÉCIMO PRIMEIRO: Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara 
Municipal, da Alteração por Adaptação do PDM de Albufeira, nos termos da alínea b) 
do n.º3 do art.53º da Lei n.º169/99, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; 
A Segundo-Secretário faz a chamada: ----------------------------------------------------- 
PRESENÇAS: --------------------------------------------------------------------------------
Feita a chamada constatou-se estarem presentes os seguintes membros da Assembleia 
Municipal: Carlos Eduardo da Silva e Sousa, Vítor José Cabrita Neto, Francisco João 
Magalhães Calhau, Paulo Alexandre Figueiredo Freitas, Fernando Vieira Vitória 
Cabrita, João silva, Maria Perpétua ramos, Ana Cristina Barreto da Assunção Patrício, 
Adriano Duarte de Horta e Nogueira Ferrão, Francelina da Luz Rodrigues Lourenço, 
Rui Miguel de Sousa Serôdio Bernardo, Manuel José Guerreiro Gonçalves, Fernando 
Cabrita Neves, Francisco José Pereira Oliveira, Vítor José Correia Maria Vieira, Sílvia 
Duarte Correia da Rosa, Pedro Manuel Trovão Ferro, Maria Eugénia Xufre Baptista, 
Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro, Ricardo Jorge Coelho Clemente da Silva, e 
os Presidentes das Juntas de Freguesia, de Albufeira, Hélder Manuel Rodrigues 
Sousa, de Ferreiras, Fernando Manuel de Sousa Gregório, de Guia, José Cabrita, de 
Paderne, Francisco Manuel Fernandes Guerreiro e de Olhos d’Água, Berto Palma. ------
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Registou-se ainda, a presença do Sr. Presidente da Câmara, dos Vereadores em regime 
de permanência, José Carlos Rolo (22.00), António Gonçalves e Carlos Quintino, e em 
regime de não permanência, o Vereador, Fernando Anastácio. ---------------------------- 
FALTAS: José Bota Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, Zara Cardoso (membro 
suplente). ------------------------------------------------------------------------------------ 
SUBSTITUIÇÕES: Face aos pedidos de substituição apresentados pelos José Bota 
Sequeira, Carlos Gabriel, Miguel Mesquita, foi verificada a legitimidade e identidade 
dos elementos imediatamente a seguir na ordem da respectiva lista, dos membros João 
silva e Maria Perpétua Ramos---------------------------------------------------------------- 
Havendo quórum (vinte e cinco presenças), o Presidente da Assembleia antes de 
iniciar os trabalhas chama os Srs. Isabel Gago e Sr. Rui Serôdio para tomarem posse 
como elementos do Conselho Municipal de Segurança. (Anexo 1). ------------------------- 
Estando em falta um membro na mesa, o Presidente da Assembleia pede um voluntário 
de entre os membros da Assembleia para fazer parte da mesa em substituição do 1º 
Secretário José Manuel Bota Sequeira e ocupou o lugar a membro Ana Pífaro. De 
seguida passa a palavra ao público. ----------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PERIODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO. ---------------------------------------------- 
Paulo Almeida – Boa noite a todos eu pertenço à Aldeia da Solidariedade e uma vez que 
hoje é aqui discutido o ponto quatro desta Assembleia vinha pedir aos Senhores 
membros da Assembleia se debruçassem sobre aquilo, pois da última vez não estivemos 
aqui presentes e coisa não foi muito bem contornada, hoje pensamos em estar aqui. 
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Segundo ponto, vou entregar um dossier a cada membro da Assembleia, mais pela 
segunda vez pedir a solidariedade pessoal de cada um, não é solidariedade 
institucional, é a solidariedade pessoal, por isso vou distribuir estes dossiers por cada 
um e obrigado a todos. ----------------------------------------------------------------------- 
Luís Afonso – Boa noite Sr. Presidente e restantes membros da Assembleia vou 
perguntar duas coisas: uma é sobre as actas aqui da Assembleia, eu procurei consultar 
a de Abril do ano passado e não estava disponível, já estava disponível uma de Maio, 
mas a de Abril que eu tinha interesse em consultar não estava. Gostava de saber em 
relação a isso, se há possibilidade de consultar essa acta e uma outra questão, não sei 
como é que funciona, por isso gostava de perguntar sobre aqui a ordem de trabalhos, 
convocatória de ordem de trabalhos sobre determinados pontos que enquanto munícipe 
possa ter interesse nomeadamente, esta noite está em discussão a aprovação do 
comboio turístico, houve uma comissão que reuniu, falou com alguns elementos dos 
táxis, onde foi proposto a essa comissão uma redução dos horários, os percursos, as 
paragens, algumas modificações nisso em que ninguém estava contra o comboio, 
estavam contra a forma como o comboio funcionava, nos moldes em que está, mais 
como uma carreira do que como um circuito turístico e a minha questão era sobre isso, 
já tenho estado aqui presente na Assembleia, a discutir a apresentar pontos da ordem 
de trabalhos em que ninguém se manifesta sobre eles, são aprovados e uma pessoa que 
esteja aqui presente como nós hoje, está o Sr. Presidente da Rádio Táxi, e se isso 
acontecer hoje com esse ponto da ordem de trabalhos a gente saímos daqui e os 
nossos colegas perguntam como é que foi aquilo do comboio e se calhar não sabe dizer 
e a minha questão era, existe algum mecanismo que nós possamos consultar o 
documento que faz parte da ordem de trabalhos, antes da Assembleia ou depois da 
Assembleia, era essa a minha questão. ----------------------------------------------------- 
Maria Alda Ramalho – Boa noite, era para saber sobre um muro na rua Sacadura Cabral, 
estava um muro pequenino aí com meio metro e agora está um grande muito grande, não 
se vê nada e até eu inclusivamente, um dia perguntei ao porteiro sou do Albufeira Mar 
– Rua Sacadura Cabral nº 21, e perguntei ao porteiro, as pessoas, quando tocam à 
campainha e eu agora com o muro, eu não vejo as pessoas, não vejo a cara das pessoas 
e diz que a rua é para subir mais um bocado a inclinar pois a água entra -nos dentro de 
casa e era para saber se aquilo vai ficar assim, ou como é que é? ------------------------- 
Presidente da Assembleia – qual é a rua, desculpe que não percebi? --------------------- 
Maria Ramalho – Rua Sacadura Cabral, o meu marido não pode vir e vim cá eu, das 
obras do Polis aquelas que andam agora, Obrigado. ---------------------------------------- 
Carlos Ventura - Leu o seguinte documento: ----------------------------------------------- 
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Presidente da Assembleia: Temos aqui então uma pergunta do Sr. Luís Afonso que me é 
dirigida, a questão da acta de Abril de 2007. A acta, penso, está ainda a ser concluída. 
É uma acta muito extensa; no entanto, as deliberações tomadas já foram todas 
publicadas. A acta, se quiser consultar as respectivas deliberações, pode vir aos 
serviços da Assembleia. Em relação à questão de saber quando é que são as 
assembleias, é uma questão de estar atento porque as respectivas convocatórias são 
sempre publicitadas, designadamente por via de edital ou também na Internet. De 
qualquer forma, se quiser, pode passar por este edifício e saber quando serão as 
Assembleias municipais. --------------------------------------------------------------------- 
Quanto á questão de participação, segundo o meu entendimento, os senhores podem 
participar em todas as assembleias, porque são todas públicas, de forma verbal ou até 
por escrito e se o quiserem, também em qualquer altura poderão, nos serviços da 
Assembleia, entregar documentos escritos, enfim, aquilo que entender; e será trazido 
à Assembleia, ou seja, tudo o que qualquer cidadão, seja em termos individuais, ou seja 
em termos colectivos, uma associação, por exemplo, resolva trazer à assembleia 
municipal, pois em principio isso será considerado; portanto a regra é esta, as 
assembleias são públicas, todas elas, e portanto, nós estamos aqui para isso mesmo. Os 
serviços da assembleia, se não souber, são ao fundo deste corredor, o gabinete do lado 
esquerdo. Está aberto sempre, a porta está encostada, mas está sempre aberto. No 
horário normal de expediente. está lá a nossa secretária, Sónia, que poderá sempre 
receber os cidadadãos e eu também estarei disponível para isso. ------------------------ 
Em relação aos documentos já publicados, em termos formais, actas, pode pedir as 
actas todas que já estejam aprovadas pela Assembleia. Quanto à parte deliberativa, 
em regra processa-se na própria assembleia em que são tomadas as deliberações, a 
aprovação das mesmas por acta em minuta, de forma a se tornarem eficazes de 
imediato com a sua publicidade; o serem aprovadas e publicitadas imediatamente as 
deliberações tomadas, é que constitui o efeito útil das assembleias municipais; as 
actas gerais, com tudo o que se passou já podem, assim, sem causar dano, ser 
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aprovadas e publicadas mais tarde, descrevendo tudo o que se passou em Assembleia. 
A esta parte em que fui questionado, é o que tenho a dizer. Em relação às outras 
questões, não sei se o Sr. Presidente da Câmara quer responder a alguma. -------------- 
Presidente da Câmara - Vou responder a duas questões e vou começar pelo Sr. Carlos 
Ventura: Sr. Carlos Ventura, temos falado algumas vezes e quer nas reuniões da 
Câmara Municipal quer na Assembleia Municipal é colocada a questão da injustiça em 
relação àquilo que foi em determinada altura, em determinado momento, praticado, na 
sua óptica, por uma intervenção camarária, que o prejudicou, enfim tirou terreno, 
favorecendo, segundo diz, outras pessoas, estamos a falar de um processo que tem, 
não sei, treze, catorze anos mais ou menos, não estamos a falar de uma coisa recente, 
estamos a falar de um processo com treze, catorze anos, e portanto eu acredito 
naquilo que é a preocupação e as questões que tem levantado e eu já disse ao Sr. Carlos 
Ventura e com todo o respeito, dos documentos que procurei que os serviços 
encontrassem, obviamente que não há matéria para que essa situação seja identificada. 
Agora o que eu lhe disse claramente é que se o Senhor tiver elementos cadastrados do 
seu terreno, se se verificar, digamos essa retirada e essa utilização desse terreno 
sem qualquer contrapartida, eu desde a primeira hora que me mostrei disponível para 
encontrar uma solução dentro do enquadramento da legislação que a Câmara tem que 
se pronunciar, sobre as questões que refere, obviamente, que se tem a certeza se tem 
documentos, se tem elementos, eu acho que deve. ----------------------------------------- 
Carlos Ventura – Posso falar? --------------------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara -  Pode, mas deixa-me acabar, eu estou a falar consigo, com todo 
o respeito e consideração, 1º ponto -  o que eu lhe peço é que e já lhe disse isto várias 
vezes, é porque nós estamos numa Assembleia Municipal, como já estivemos na Câmara, 
há aqui pessoas de fora e podem ter a noção, ou podem, não conhecendo a história , 
pensar que isto é uma situação que tem um ano ou tem 15 dias, ou que tem 3 ou 4 anos. 
Este processo, é um processo antigo, mas do qual a Câmara, instituição que é pessoa de 
bem, pode procurar assumir. Agora há uma coisa que esta instituição, em que vive 
nestes tempos o enquadramento daquilo que você pretendia fazer há 14 ou 15 anos 
atrás não o consegue fazer agora, agora se a Câmara da altura lhe ocupou o terreno 
que era seu, não o assumiu, não pagou não teve contrapartidas, eu já lhe pedi, várias 
vezes, que me, em termos de cadastro, em termos daquilo que acha que é a sua justiça, 
que a Câmara encontrará forma de nessa parte, pelo menos assumir essa 
responsabilidade. Estou a falar de instituição. Isto que fique bem claro. Portanto não 
houve independentemente de todas essas questões de todos os documentos, e eu 
todos os documentos que o Sr. entrega, eu peço para que juridicamente sejam todos 
analisados, embora ás vezes haja dificuldade nalgumas ligações da leitura, mas isso 
toda a gente percebe, e ouvindo aqui, agora o facto é que se aqueles documentos, 
qualquer deles que o Sr. me entregue, desde que nós achemos que tenham alguma 
matéria que ponha em causa, seja o que for, somos nós que até enviamos para o 
Ministério Público essas questões, não estamos à espera que o Sr. envie, o Sr. tem 
todo o direito de enviar e quando se fala no global é preciso identificar os casos, as 
situações e aí sim, porque se não, dá a impressão que estamos todos a fazer fretes a 
este e àquele, mas nessas questões é preciso que elas sejam assumidas, sejam 
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identificadas e cada um de nós responde perante a justiça e perante as normas 
vigentes daquilo que são responsabilidades de cada um dos intervenientes, seja à 
época, seja agora. O que eu lhe peço mais uma vez, é que além desta abordagem que 
fez e que no fundo é a sequência das outras que fez, já lhe pedi várias vezes, Sr. 
Ventura, o Sr. deve ter, plantas cadastrais, identifique o terreno, diga quais foram as 
áreas que a Câmara na altura utilizou para fazer a estrada. Agora, não me vai com 
certeza exigir, nem eu consigo dar resposta da utilização do território, e se um de lá 
de cima fez não sei quantos apartamentos e o Sr. não conseguiu fazer um primeiro 
andar eu não lhe consigo encontrar a solução como deve calcular, no momento actual e 
em função dos planos de ordenamento em vigor. Isso aí com todo o respeito que eu 
tenho por si, nem a si nem a ninguém, portanto que fique bem claro esta situação agora 
obviamente que esta é a resposta que eu tenho para lhe dar, quanto aos passeios e 
quanto à iluminação, há um processo de concurso neste momento em vigor e mais tarde 
não sei quanto tempo se é um mês se são quinze dias para acabar aqueles passeios, mas 
isso é um processo que tem um vereador a acompanhar, houve situações que o Sr. 
levantou que quer eu, quer o Prof. Rolo lá fomos e resolvemos porque eram 
preocupações que o Sr. tinha, isso aí, mesmo o Sr. confirma essas questões correcto? 
Agora há outras questões que eu não consigo resolver que é porque é, que não fez e os 
outros fizeram, não consigo nem vou conseguir, que fique claro. -------------------------- 
Carlos Ventura – Sr. Presidente, eu peço um inquérito, posso falar Sr. Presidente! Sr. 
Presidente não precisa cadastro, os Srs. têm o alinhamento próprio terreno, vê-se a 
olho nú, que a pessoa, que era vereador, que abusou do poder, e fez uma curva, fizeram 
uma curva para aprovar um terreno o que o Sr. está a dizer evidentemente há pessoas 
aqui que não são de cá, como o Sr. diz, mas o que eu digo está ali fixado. É a realidade 
e a verdade e quando o Sr. foi lá era vereador, ninguém fez nada, Sr. Presidente, não 
sou eu que tenho que fazer par a resolver essa situação é a própria Câmara que o fez 
eu não tenho nada a dar documentos nenhuns e agora eu digo-lhe se por acaso eu não 
fiz, há um abuso há pessoas que tem terrenos e não podem construir, o Sr. tem por 
obrigação analisar essa situação, porque há terrenos que as pessoas venderam e depois 
de vendidos fizeram. Lá na minha frente está um terreno vedado até parece que é o 
Presidente do Benfica que comprou não tenho a certeza, o Sr. vá ver a zona verde vai 
ser construído, Para terminar é o seguinte as pessoas não são de cá, vão lá ver, está ali 
um rapaz que é de lá, sabe, fizeram uma curva, tomaram o terreno, Sr. Presidente, de 
um lado e do outro, peço desculpa e o Sr. é só ir lá, o Sr. esteve lá e viu perfeitamente, 
as pessoas não são de cá e evidentemente não sabem o que se passa, é muito fácil o Sr. 
falar como fala, eu estou a falar por mim e nem só por mim, eu estou a falar também 
pelos outros, que fizeram a este país, deram cabo de Albufeira. Sr. Presidente, peço 
desculpa, eu até nem devia de ouvir a resposta que o Sr. dá que eu já sei 
inclusivamente é sempre a mesma coisa, eu sinto na pele, eu peço desculpa, que eu vou 
andando. -------------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Falta-me responder à D. Maria Alda Ramalho, o que se passa 
naquelas circunstâncias, é evidente que o muro que lá estava tinha à volta de 70 cm de 
altura, conheço bem o processo, eu quase todos os dias de manhã lá vou ás 8 horas, 
oito e tal, quase todos os dias de manhã vou lá ver isso, e neste momento o que é que 
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acontece? Sabe que aquela intervenção em função da escada e das condições da arriba 
teve de levar um grande suporte e a Sra. sabe melhor que eu, de um material injectado 
que teve que levar para suportar tudo aquilo, para quê? Para reforçar a estrada em 
cima e obviamente para conter a pressão de todo aquele processo que lá está a ser 
construído, e neste momento, o que eu pedi, eu tenho verificado aquilo, e o muro que lá 
está feito, a partir daquela parte mais baixa, tem na volta de um metro e oitenta e eu 
pedi que me fizessem um ensaio, em termos do nível do pavimento, depois do passeio 
que vai levar, para verificar a que altura é que fica entre o passeio e a parte de cima e 
penso que a altura que ficará liberta anda à volta de um metro e cinco e há aqui uma 
questão que tem a ver e ainda ontem, por acaso falei isso com a Dra. Cristina que ali 
está, que tem a ver com a questão de segurança, enquanto nós na altura tínhamos um 
muro com 60, por baixo o que tínhamos, tínhamos uma arriba, uma zona que tinha 
terra, tinha vegetação e tinha, digamos, condições, se houvesse uma queda, portanto 
havia logo ali um metro ou dois, logo um suporte. Neste momento o que é que acontece, 
face àquela intervenção deixou de existir, as regras dizem, é como nas varandas, não 
pode haver muros, não pode haver menos que um metro e cinco, metro e dez, um metro 
neste momento, é isso, o que é que eu pedi, que fizessem um ensaio, para depois com a 
cota da calçada do passeio, verificar até que ponto é que aquilo fica, digamos, em 
termos da segurança, há ali outra questão, que eu posso ir lá amanhã de manhã, e se 
estiver lá, eu posso ver essa questão que referiu, que é a possibilidade de fazer um 
corte no muro e meter-mos um gradeamento, para tentar, porque a ideia inicial era 
procurar que aquele muro ficasse configurado exactamente como estava o muro 
anterior, ou seja, até inicialmente era engrossar o muro além do betão, engrossar o 
muro fazer-lhe uma bondade por cima que fizesse a continuação daquele que encosta 
àquele prédio que ainda está lá um bocadinho, esta era a base só que àquela altura é 
uma altura que não garante a segurança de uma pessoa que se encosta ali e pode cair, 
temos que ali verificar duas questões, se a questão do metro e cinco liberto se tem, 
pode criar essa questão, enfim da falta de visibilidade e nesse contexto, repensar a 
possibilidade de cortar 30 ou 40 cms e meter uma vedação, uma grade para libertar 
um pouco a vista, é como lhe disse é um processo que eu tenho acompanhado, como 
sabe vou lá quase todos os dias, vejo a Sra. muitas vezes e acompanho isso. Recebi um 
e-mail de uma senhora lá da rua, não sei quem foi mas pronto, é evidente que ninguém 
põe um muro de dois metros à frente da porta nem sequer estamos a falar de questões 
de falta de respeito, ou de propósito. Estamos a dizer é que aquela intervenção, é uma 
intervenção que vocês têm apreciado melhor, do que eu e a complicação dela, mas há 
aqui uma questão que é esta, é procurar duas coisas, para já aquilo que lá está em 
termos da garantia da sustentabilidade da própria estrada de cima e depois é a 
segurança em relação à altura de quem passa a pé e não cair lá para baixo, está bem, 
acredito que sim, o que estou a dizer é que mesmo que caísse, é uma questão de 
segurança é que se um dia cai, aquilo não tem altura de acordo com a legislação, 
portanto, quem vai a tribunal é quem é responsável criminalmente, é o Presidente da 
Câmara, aliás não se viu agora nas cheias em que morreram aquelas senhoras, quem 
está em causa é o Presidente da Câmara que não mandou arranjar aquele muro, ou o 
Estado, ou o Presidente das Estradas de Portugal. São questões jurídicas complicadas, 
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portanto, mas eu como lhe disse vou lá amanhã às oito horas ver isso e depois vamos 
conversar sobre isso, é uma das situações que não está descurada, está a ser 
acompanhada. -------------------------------------------------------------------------------- 
Alda Ramalho – É a estrada que também vai ser levantada. ------------------------------- 
Presidente da Câmara – mas não vai ser muito. --------------------------------------------- 
Alda Ramalho -  A porta é baixinha se vai ao nível. ---------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Isso é uma questão que a gente pode ver lá, e agora não estou 
a ver, mas se puderem estar lá amanhã de manhã, como às vezes costumam lá estar, eu 
estou lá de manhã. As fotografias, eu conheço aquilo, se quiser deixar, pode deixar, 
pois como sabe e temos nos encontrado muitas vezes de manhã quando você anda a 
passear o seu cãozinho. ---------------------------------------------------------------------- 
Senhora - A altura da parede --------------------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Mas aquela altura de parede, vai ser, repare, aquilo que lá está, 
já lhe disse, tem um metro e oitenta que vai ser cheia para acompanhar, não vai ficar 
aquela altura. --------------------------------------------------------------------------------- 
Senhora - Como lhe demos resposta, que era 85 cm na parte mais alta porque o muro 
ia-se fazer junto à escada.------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Posso lhe garantir uma coisa não lhe vou dar aqui a resposta já 
só lhe posso garantir é o seguinte, que é como sabe, eu tenho lá ido, estou a 
acompanhar isso, e o que vamos fazer é no sentido de encontrar ali um equilíbrio que 
obviamente não ponha em causa duas coisas: a questão da segurança e, obviamente, a 
possibilidade da visibilidade. ----------------------------------------------------------------  
Senhora – Há grades, tira a vista. ---------------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Isso não está fora de questão. -----------------------------------  
Luís Afonso – Se calhar não fui claro na minha pergunta em relação à acta de Abril, OK 
está entendido, em relação à questão aqui da ordem de trabalhos e das proposta que 
existem a minha questão era, eu posso consultar essa proposta que existe, por exemplo 
no caso concreto hoje dos táxis, anterior aqui à ordem da Assembleia, essa é a minha 
questão. -------------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Pode, a partir do momento em que há uma convocatória da 
Assembleia o Sr. pode vir aqui aos serviços da Assembleia, toma conhecimento da 
ordem de trabalhos, e pode tomar conhecimento das propostas existentes. -------------
Luís Afonso – Pronto ok, assim estou esclarecido, porque por exemplo, em relação a 
essa acta de Abril, eu pedi por escrito, mas pronto agora, já está esclarecido, 
obrigado. ------------------------------------------------------------------------------------- 
António Santos – Senhores boa noite, é só para dizer que custa-me muito ver neste 
momento, a situação do Imortal de Albufeira. É um emblema de Albufeira. 
Infelizmente neste momento está a cair regional e como sendo um emblema da maior 
cidade turística de Portugal, como sabem, Albufeira recebe por ano 3 milhões de 
turistas, como é que é possível o Imortal de Albufeira estar nesta situação? E o que 
me incomoda muito é a situação dramática dos jogadores como sabem no tempo do Sr. 
Fernando Barata havia ordenados de 500, 600, 700 contos, infelizmente o Sr. 
Fernando Barata retirou-se é a queda vertical, o Imortal neste momento está em risco 
de desaparecer a nível competitivo nacional, eu não percebo porquê, não há interesse 
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em Albufeira no Imortal? Não há ninguém que tome conta do Imortal, não há uma 
grande companhia que dê 200, 300 mil contos ao Imortal, como deram às Ferreiras ou 
à Guia esses 300 mil euros, não há? A Câmara Municipal não pode subsidiar como já faz 
tão bem, muito mais o Imortal? Porquê que a Câmara não põe Albufeira Capital do 
Turismo de Portugal e elege o Imortal ao lugar que merece porque o Imortal neste 
momento está em risco de desaparecer. Conheço bem as pessoas do Imortal eu 
trabalhei já no imortal com o Sr. Fernando barata e realmente o Imortal tem umas 
excelentes condições para se desenvolver o Turismo, Sr. Presidente, excelentes, 
excelentes, Albufeira, tem condições para superar Vila Real de Santo António, o Sr. 
Presidente sabe Vila Real é neste momento a nível turísticos. As grandes equipas estão 
a desaparecer do Algarve, antigamente tínhamos aqui o Bayerne, o Liverpool, etc., 
retiraram-se todas para o Alfamar, porquê? Isto é uma doença intérita. Porquê? Isto 
só para terminar, porquê que não há ninguém que ajude o Imortal pague os ordenados 
aos jogadores que é um problema dramático e o Imortal neste momento como desceu 
de divisão tem ordenados baixíssimos, 500, 400, 600 euros por mês e Sr Presidente 
não há uma possibilidade de a Câmara efectivamente lançar o Imortal para o lugar que 
merece que é a Divisão de honra, muito obrigado. ----------------------------------------- 
Carlos Ventura -Sr. Presidente eu entreguei o alinhamento, aqui na Assembleia que o 
Sr. pediu, peço desculpa, tinha que dizer isto para ficar gravado. ------------------------ 
Presidente da Câmara – É só para dizer ao Sr. António Santos, o seguinte nós estamos 
a falar do Imortal Desportivo Clube, Imortal Desportivo Clube tem todo o apoio da 
Câmara, todo o apoio da Câmara, e tem o apoio da Câmara em várias áreas. Tem o apoio 
em termos das infraestruturais desportivos, os equipamentos são todos municipais, o 
investimento é um investimento municipal muito forte, tem as condições logísticas de 
transportes para o Imortal Desportivo Clube e tem o apoio financeiro para o Imortal 
Desportivo Clube e portanto é uma das funções da Câmara é apoiar os clubes 
desportivos e prioridade absoluta a formação, sabe que o Imortal Desportivo Clube é 
um clube e é uma bandeira mas há uma coisa que foi criada há uns anos que se chama 
SAD e os jogadores que estão neste momento na 3ª Divisão Nacional não fazem parte 
do Imortal Desportivo Clube, como clube. Mas fazem parte de uma estrutura chamada 
SAD e as Câmaras Municipais não podem subsidiar nem podem, digamos, intervir no 
âmbito de uma SAD uma SAD é uma instituição de capital essencialmente privado, 
portanto o que é o imortal em termos do Imortal Clube, no apoio as camadas jovens no 
apoio á formação ao basquete ao futebol, á academia de dança, tem uma intervenção 
dentro de legislação diferente, no concelho, o único clube que tem essas 
características de SAD é o Imortal, portanto, é evidente que haverá com certeza 
empresários, haverá com certeza pessoas interessadas, mas tem de ser no âmbito da 
gestão da própria SAD eu, o ano passado fiz um esforço grande e conseguiu-se alguns 
empresários, no ano passado digamos que geriram e deram algum apoio ao Imortal, só 
que este ano essas pessoas não estiveram interessadas, e portanto a função da Câmara 
é como eu lhe disse, é a prioridade absoluta em termos de criação das infraestruturas, 
apoios da formação, apoio logístico apoia de transportes porque a formação é o 
suporte de toda a levulato desportiva de um concelho, e neste momento o que acontece 
em relação ao imortal é isso, esta a passar por um processo, digamos, a sofrer um 
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processo que teve a ver com a criação, de uma determinada estrutura, e do qual agora 
tem dificuldade em sair, esta é a realidade e portanto e como vocês sabem, cada vez 
mais temos ouvido na televisão e vemos todos os dias na televisão, tudo o que é 
politica, futebol, cada vez está mais complicado, e politica no futebol daquilo que é o 
futebol da formação, de pormos centenas e centenas de miúdos, criar as condições e 
melhorando os estádios, construindo os sintéticos, ai conseguimos dar resposta, 
digamos, da nossa parte ás instituições em termos daquilo que é o futebol do imortal, 
neste momento é uma SAD enquanto o futebol de Ferreiras ou Guia não são, são os 
clubes em si. Neste momento o problema complicado é de ser uma SAD e obviamente 
não haver empresários disponíveis ou outros parceiros para um processo que não está 
evidentemente na nossa função, enquanto instituição, a nossa função enquanto 
instituição é a formação e o desenvolvimento desportivo desde os miúdos dos três, 
quatro, cinco, seis anos, por aí fora. -------------------------------------------------------- 
Alexandre Freitas - Urbanização Vale Pedras – eu gostava de perguntar ao Sr. 
Presidente da Assembleia quando há pouco referiu que o Sr, Luís Afonso poderia 
consultar as actas não sei se tem a noção daquilo que disse porque quem quiser 
consultar as actas das assembleias, a última que lá está é de Maio do ano passado, 
portanto se eu quiser consultar a acta do mês passado eu não vou puder consultar no 
site não é, infelizmente. --------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Tenho noção de tudo aquilo que eu disse. Já terminou? ---- 
Alexandre Freitas – Não, não terminei. ----------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Então acabe lá, se faz favor. --------------------------------- 
Alexandre Freitas – Ao Sr. Presidente da Câmara gostava de lhe perguntar e sei que 
disse publicamente que não era a favor da criação de um novo espaço comercial em 
Albufeira. Gostava de saber a sua opinião se é verdade ou não, se é a favor da criação 
de um novo hipermercado em Albufeira e também o apoio na verdade que se vai dar aos 
nossos comerciantes da baixa, isto preocupa-me como já disse há uns tempos atrás e 
acho também, que eu acho também todos os representantes aqui da Assembleia têm 
em mão aqui este projecto da Aldeia da solidariedade acho que deveriam dar uma vista 
de olhos com atenção porque acho que é um dos projectos com bastante capacidade 
para a nossa cidade. ------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Em relação à questão das actas poderem ser consultadas 
não sei se o Sr. percebeu o que disse, provavelmente estava desatento. As actas 
podem ser consultadas depois de aprovadas. Só a partir daí é que são publicadas, 
designadamente a nível de Internet, mas sempre e só depois de aprovadas por esta 
assembleia. ---------------------------------------------------------------------------------- 
Quanto á utilidade das actas, o que tem real interesse nesta Assembleia é o que aqui 
se delibera; isto é uma assembleia deliberativa. Ela não está aqui propriamente, para 
publicar intervenções feitas. Não é esta a importância desta Assembleia, mas sim, das 
deliberações aqui tomadas, que são publicadas 2, 3 dias após terem sido tomadas. São 
publicadas em jornais, salvo erro, dois, a Avezinha e o Notícias de Albufeira e 
portanto, todos os actos deliberativos são publicados na semana seguinte. Nós aqui 
tomamos é deliberações. Não estamos aqui para conversar. A conversa é necessária 
para tomar ou justificar deliberações, mas o que importa mais nesta Assembleia, são 
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as deliberações tomadas e a essas dá-se publicidade imediatamente com o espaço de 
dois, três dias. ------------------------------------------------------------------------------- 
As actas, quanto áquilo que aqui se passou, eu podia optar, por mandar fazer apenas 
resumos do importante, mas eu prefiro e tive como metodologia, gravar tudo e 
reproduzir as gravações. Dá muito trabalho. Dá muito trabalho passar tudo a limpo e 
com o único objectivo, de que fique registado para o futuro, o que se passou; não é 
para nós, que estamos aqui agora, mas para o futuro, para quem quiser depois 
consultar. Isto dá muito trabalho e leva tempo. Agora, quanto à a utilidade imediata, 
nós não levamos mais que dois, três dias a mandar publicar as deliberações e quanto a 
isto estou absolutamente descansado e compreendo perfeitamente aquilo que faço. A 
questão está respondida. -------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Dr. Alexandre Freitas o que eu disse foram duas coisas muito 
concretas e é público o que eu disse. Eu não sou fã das grandes superfícies e nunca 
mexi uma palha para trazer para Albufeira nenhuma grande superfície, sou preso a um 
instrumento de planeamento do território, foi o que eu disse e em relação ao apoio aos 
comerciantes o que eu disse é que neste momento estava em processo de concurso o 
parque de estacionamento, onde era a Bomba da BP, a requalificação da Rua 5 de 
Outubro estava para intenção de adjudicação e a Cândido dos Rei está feito o concurso 
e que estamos a trabalhar para que um consórcio agarre a posição de uma empresa que 
tinha ganho o parque de estacionamento do INATEL e que abdicou e portanto estes 
são os que 4 pontos fundamentais da intervenção diria que pode fechar a malha do 
apoio aos comerciantes. Por outro lado assinámos um protocolo com a ACRAL e temos 
previsto várias acções com a ACRAL para aquilo que é a promoção e valorização do 
comércio local, são estes os pontos que lhe quero transmitir. ----------------------------- 
Presidente da Assembleia - terminou o período de intervenção do público, vamos 
passar à leitura da correspondência resumida. --------------------------------------------- 
Dra. Eugénia faz a leitura da correspondência --------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Lida a correspondência vamos passar ao período da 
intervenção dos membros da Assembleia Municipal antes da ordem do dia. -------------- 
Ricardo Silva – Boa noite a todos, eu só gostava de perguntar ao Sr. Presidente se, de 
facto, não é fã das grandes superfícies, então é fã do quê? Porque numa Assembleia 
Municipal que houve aqui no passado, de facto, houve uma grande constatação por 
parte dos comerciantes do comércio, dito tradicional, sobre a falta de condições que 
tinham e pela inércia da Câmara Municipal na resolução de algumas questões que tem a 
ver com os problemas existentes na parte que é o pequeno comércio, o comércio 
tradicional daí eu fiquei sem percebeu qual é. Já sei que é fã do Sporting, mas não sei 
se é fã do comércio tradicional, ou não. Relativamente aquilo que está em discussão eu 
tive acesso hoje à entrevista, fiquei um bocado estupefacto, relativamente aquilo que 
é dito, porque não sei, acho que nessa altura fazia parte do executivo o actual 
Presidente da Câmara, o Sr. Desidério Silva e, não sei se, na altura, apresentou alguma 
proposta, alguma alteração e durante este tempo todo, ou seja durante estes seis anos 
ou mais tempo que é Presidente da Câmara acho que poderia ter havido alguma 
intenção da parte da Câmara de resolver aquela questão. Acho que não houve eu 
pergunto, isso não são questões, eu acho que temos de assumir de facto aquilo que 
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somos para o bem e para o mal não pudemos agora vir à praça pública e proferir coisas 
que não foram e digamos que, são estas questões que queria, eu nem queria abordar 
esta questão, mas fui obrigado, queria deixar isto para outra altura mas deixo estas 
questões para o Sr. Presidente se quiser, responder. ------------------------------------- 
Fernando Neves – Sr. Presidente duas ou três questões, já que se falou aqui, em 
responsabilidades de Presidentes de Câmara, em relação às cheias de Albufeira, já 
sofreu algumas, mas felizmente agora passou, mas um alerta em relação a limpeza das 
ruas, em relação à que vai desaguar ao Forte de São João, toda aquela zona ali, que eu 
conheço melhor, tem um canavial que é uma coisa horrenda, não sei onde é que aquilo 
vai parar e a agravar a situação do hotel que lá estão a construir, do aparthotel, eu não 
sei se vem de lá, até pode vir de outro lado, uma série de detritos de obras, de tijolos, 
vê-se que atiram para ali para o ribeiro, tijolos e outros madeiras, e eu aconselhava a 
Câmara a ir ver ali o Forte de São João, na Praia os resíduos que ali estão trazidos ou 
dessa obra ou de outras, com a agravante ainda do seguinte, o ribeiro foi sempre um 
ribeiro de águas pluviais, só que, por motivos que agora não vem ao caso, convém falar, 
lembrar a própria Câmara, quando chove tranca lá qualquer coisa em cima, e tudo o que 
vem para baixo é esgotos, vem parar ali, cá por aí abaixo e pode entupir e dá cabo das 
máquinas. É um problema que não consegui ainda resolver, o que é bastante grave, todo 
aquele ribeiro tem uma parte que está a açorear, ribeiro tinha aí quase um metro ou 
dois de altura agora está com meio metro, a parte cá em baixo, portanto, à praia, 
existe lá um túnel que nunca foi limpo, com manilhas, o Sr. Fernando Barata tapou e 
fez lá uma passagem lá para cima e meteu manilhas e fez um túnel para baixo, para as 
águas escoarem, e então eu penso que aquilo merecia um bocado a atenção, antes de 
haver qualquer problema mais grave, vai-se andando, tive uma vez, aqui na Câmara, 
sobre isto, não sei, tenho a impressão que foi lá alguém ver, mas não sei o que é que 
deliberaram ou o que é que pensaram, nunca mais apareceu lá ninguém. E agora em 
relação ás obras há outra situação que eu penso que os serviços da Câmara deveriam 
fiscalizar também naquela zona e que eu não venho aqui denunciar ninguém, porque sou 
contra denúncias, mas pelo menos fazer o alerta, aquela obra lá em cima, do 
aparthotel, tem alturas em que começam a trabalhar os homens a desmanchar 
cofragem de quatro andares e a atirarem todas as tábuas cá para baixo, às 7.30 , 6 
horas da manhâ, quando só podem começar a trabalhar a partir das 8 horas, e não é só 
ali, há ali outras obras mais perto que trabalham às vezes aos Sábados e Domingos, não 
tem horários. Bem isto é um alerta que eu queria deixar aqui em relação a esta 
situação, a outra situação que eu tinha para falar, já falei aqui várias vezes que é 
apenas, mas ás vezes, água mole em pedra dura tanto dá até que fura, não foi uma 
promessa eleitoral, foi um compromisso, está assinado em termos legais da Câmara, 
quando entregou os serviços de limpeza e higiene urbana para os Cavacos ficou de 
vender em hasta pública todo o material em relação a esses serviços que a Câmara 
fazia que eu saiba até à data devem estar a estragar-se e a deteriorar-se. De 
momento é só isto. --------------------------------------------------------------------------- 
Ricardo Silva – É só para reforçar há pouco aquilo que eu deixei no ar, as questões que 
coloquei, é que a certa altura diz o Sr. Presidente, que de facto não é fã, não dá para 
perceber bem e depois diz que outros concelhos preparam-se para ter planos que 
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encontrem soluções para esses grandes investimentos e parece que fica feliz com isso, 
acho que há alguma falta de coerência, isto é uma opinião pessoal, no discurso não dá 
para perceber se de facto é contra ou a favor, ou se quer ou se não quer e digamos que 
as políticas também não se percebem, eu acho que, e dou este conselho ao Sr. 
Presidente se quiser aceitar, é que ao invés de estar preocupado em dar respostas 
preocupe-se com a situação social, com espaços verdes, com estacionamentos, com 
jardins, com lares de terceira idade, acho que o seu tempo era mais útil, se essa fosse 
a sua preocupação. Muito obrigado. --------------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara - Acho que dar respostas as questões destas, é repetir aquilo 
que eu disse na última assembleia, tudo bem explicito e acho que cada um fica com a 
sua opinião, o conceito e aquilo que é a nossa capacidade de intervenção está explicita 
no terreno e portanto o que está ai em causa é exactamente as grandes superfícies 
que uns ajudaram a criar e que agora acham que já não têm interesse nelas, mas isso é 
outro assunto. O facto é que elas estão no terreno, o que está em causa é a 
sustentabilidade da Câmara durante vários anos e portanto quando eu digo que há 
outros concelhos que estão a fazer é estão a fazer mesmo, que agora eu tenho aqui, 
ainda hoje trouxe um documento que saiu de Portimão, até vai tirar de uma zona 
agrícola para fazer mais um Retail Park com não sei quantos metros quadrados, 
portanto quer dizer, o que eu digo, eu estou a dizer aquilo que está no fundo a 
acontecer, em Tavira desafectaram a zonas agrícolas para fazer grandes superfícies, 
retails parques, em Portimão estão a desafectar, eu apenas referenciei situações que 
são verdadeiras, porque eu disse, o que eu disse é que no meu concelho foi criado uma 
condição, uma instituição e como instituição a Câmara Municipal é uma entidade que 
deve respeitar os planos em vigor, eu acho que deve respeitar os planos em vigor, 
porque a ter sido feito era há alguns anos atrás e portanto na altura eu tinha a 
capacidade de fazer esse trabalho, como outros que tinham e não o fizeram e portanto 
há dois anos atrás quando houve eleições não ouvi ninguém do Partido Socialista a pôr 
em causa a existência daquele espaço, para uma grande superfície e portanto acho que 
não há, não há nem aceito, neste momento nenhuma, não aceito nenhuma em termos 
morais, nenhuma observação, porque não tem nenhum sentido, isso portanto eu acho 
que nesse contexto, não estive em inauguração de nenhum espaço daqueles. Não cativei 
nem convenci ninguém a vir para ali e quando estive no executivo do partido socialista, 
do qual me honro de ter participado a convite do ex- Presidente e que infelizmente 
faleceu, foi porque na altura em que Partido Socialista se sentiu tão aflito para gerir 
este concelho, me pediu ajuda, e eu com o meu contributo de cidadão de uma força 
política diferente, vim ajudar o partido socialista no âmbito de um contexto  daquilo 
que era importante para o concelho de Albufeira, para resolver situações  que ajudei a 
resolver e contribui muito para isso. E os resultados foram depois obviamente em 
termos eleitorais, assumidos pela população do meu concelho, isto é uma realidade e 
portanto, estamos num processo autárquico e estamos num processo, estamos a um ano 
de eleições, se eu já sei que isso é questão, é uma bandeira política, se essa bandeira 
política for tão importante, pois agora há aqui uma coisa que vocês não conseguem 
desmanchar, é a cronologia dos acontecimentos, e a participação das pessoas, meus 



 22                       

amigos, podem dar a volta, não há nenhum voto do PSD, nem um voto meu favorável 
àquele espaço na Guia, desde o ano de 96, 97, 98 e a publicação em Diário da República.  
Ricardo Silva – E há contra? Há propostas? ----------------------------------------------- 
Presidente da Câmara -  Ò Sr. Ricardo sobre isso, para esse peditório já dei.----------- 
Ricardo Silva – Eu só acho que nestas questões temos de ter uma só voz, é assim, eu 
estou na política convicto de que posso ajudar nalguma coisa e é por aí e acho que sou 
uma pessoa que, digo, tenho uma só palavra e gosto de ouvir pessoas do género, ou seja 
pessoas que têm uma espinha dorsal bem definida. ---------------------------------------- 
Presidente da Câmara - O Sr. não me ofenda, não vá por aí, espinha dorsal, espinha 
dorsal , desculpe lá!--------------------------------------------------------------------------- 
Ricardo Silva – Eu não estou a falar de si. -------------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Desculpe lá, veja lá. ----------------------------------------------- 
Francisco Calhau - Há atentado, ofensa às pessoas. --------------------------------------- 
Ricardo Silva – Eu não ofendi ninguém, agora se alguém se sentiu ofendido, peço 
desculpa, não foi intenção minha, ofender ninguém, o que eu quero dizer é o seguinte, o 
que eu quero dizer é o que acho, que não se pode ter dois discursos, quando se tem um 
cargo de responsabilidade política, não se pode dizer, não participei e ao fim e ao cabo 
participou. Não estava! Mas ao fim e ao cabo estava lá. Acho que as pessoas têm de 
assumir as suas responsabilidades, ou então andamos aqui todos a brincar, ponto final. 
Não tenho mais nada a dizer. ---------------------------------------------------------------- 
Fernando Cabrita – Eu já ouvi falar várias vezes aqui nesta Assembleia, nesta e na 
anterior, sobre uma grande superfície, mas parece que há um certo tabu em relação a 
isso. Quem é afinal a grande superfície que ali se pretende instalar? Gostava de ser 
elucidado, se me podem esclarecer, já agora. ---------------------------------------------- 
Presidente da Câmara – Posso esclarecer, é um pedido que nos é chegado à Câmara 
Municipal através da Direcção Geral de Economia, que entrou aqui em Outubro do ano 
passado, do qual a Câmara teve que dar resposta sobre o pedido que vinha da Direcção 
Geral de Economia e das duas vezes que se pronunciou sobre esse pedido, deu parecer 
desfavorável porque não cumpria o plano e portanto neste momento é o que acontece. - 
Agora, esse existe, um Plano de Pormenor da Zona de Indústria, Comércio e Serviços 
da Guia que está publicado desde Março de 99, onde permite que em determinados 
terrenos, permitiu que fossem construídos o Algarve Shopping, Retail Park, Leroy é um 
terreno. -------------------------------------------------------------------------------------- 
Fernando Cabrita – Falei a actual superfície qual é a sociedade? ------------------------- 
Presidente da Câmara – É uma Sociedade que vem com o nome IIT Sociedade de 
Investimentos não sei quê mas a nossa resposta em relação à Direcção Geral de 
Economia, portanto nós estamos a trabalhar sobre o pedido de uma empresa 
directamente feita à Câmara Municipal, nem nenhuma empresa que nos veio aqui pedir 
informação, não, é só para explicar, a empresa adquiriu um terreno e um plano de 
pormenor tem determinadas posições e adquiriu para aquela função, portanto o que 
essa empresa anda a fazer é, junto das instituições legalmente instituídas num 
contexto meramente de economia, pedir pareceres à Câmara para o licenciamento de 
uma empresa que cumpra os planos, digamos, as questões que estão obviamente, que 
fazem parte de um processo de licenciamento. Neste caso de uma grande superfície 
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porque a área permitida naquele espaço é uma área significativa, portanto, o próprio 
plano, logo quando foi elaborado previu naquele espaço uma área de cerca de 50 mil 
metros quadrados, de construção para esses equipamentos. Portanto e os promotores 
adquirira um terreno que tem funções, devidamente digamos concretizadas em termos 
de objectivos e expectativas futuras, tão claro quanto isto, este é o ponto, e a 
Câmara, se o processo, cumprisse todo o plano dará obviamente parecer favorável, ao 
cumprimento de um plano, é como se o Sr. agora tivesse, uma casa para fazer num 
determinado loteamento, e se a Cãmara resolvesse fazer a suspensão o loteamento, a 
suspensão do plano do alvará estava, quer dizer as instituições, são instituições de 
bem, e têm obviamente que cumprir e têm os planos para respeitar, o que está em 
causa é o respeito. A repeitabilidade em relação a planos que são comunicados e que 
não foram alterados, apenas foram alterados duas vezes em termos de regime 
simplificado, e para melhorar as acessibilidades a duas coisas – o Algarve Shopping e o 
Retail Park – foram as duas questões que foram aqui nesta Assembleia, já nesta 
Assembleia e se nessa altura que foi em 2003, se havia tanta preocupação do partido 
socialista em relação á alteração ou suspensão do plano, podia tê-lo feito. -------------- 
Fernando Cabrita – Sr. Presidente só gostava de saber o nome da empresa IIT. ------- 
Presidente da Câmara – Dr. Fernando Cabrita não tenho aqui o processo, mas é uma 
coisa assim deste género, deve ser algum fundo de investimento, não sei, tem uma sigla 
desse género, amanhã, posso lhe dar o processo todo para consultar. -------------------- 
Presidente da Assembleia – Dr. Fernando Cabrita, quando quiser, o processo já esteve 
ali na Assembleia, quando quiser, é só solicitar aos serviços de Assembleia, que ele irá 
integralmente para a Assembleia para ser consultado, já lá esteve pode voltar a estar. 
Francisco Oliveira - É só para colocar aqui uma questão ao Sr. Presidente, para ficar 
elucidado, naturalmente com a construção, ou eventual construção da nova grande 
superfície, quer as acessibilidades, quer os estacionamentos, quer as infraestruturas 
terão que ser reformuladas, eventualmente alteradas, a minha pergunta é saber se a 
Câmara Municipal, nesse aspecto vai ter que alterar alguma coisa e se tem a 
capacidade ou não, nesta fase de suspender o plano para eventual alteração para esses 
efeitos?--------------------------------------------------------------------------------------- 
Adriano Ferrão – Sr. Presidente, deputados, Srs. membros da Assembleia Municipal, eu 
só queria pegar na palavra aqui, porque penso que começa a ser abusivo determinadas 
intervenções que são aqui proferidas que são completamente subjectivas e que ocupam 
o espaço de um orgão que se pretende deliberativo, e que se pretende analítico e que 
não passam de ataques, enfim quase sempre infundados, à pessoa ou do nosso 
presidente ou do executivo camarário, enfim. Acusar de falta de coerência, enfim não 
se percebe, se é fã, se não é fã. Depois acusar do que é publicado, enfim que as 
afirmações proferidas pelo Sr. Presidente, não se tratam de verdades, e nada disto 
ser fundamentado, a falta de fundamentação sim, é prova de incoerência, por quem faz 
este tipo de acusações, que acabam por ser insolentes, acabam por ser caluniosas e não 
pretendem se não este ataque gratuito, que, eu referi, enfim, acho que é uma perca de 
tempo, acho que não dignifica este espaço, e este orgão devia se preocupar com outro 
tipo de intervenções e o que se nota é que no partido socialista se vê neste momento 
dois tipos de intervenção, uma intervenção que é objectiva, construtiva que é própria  
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de uma oposição que o quer ser e outro tipo de intervenções, que não passam enfim 
destas acusações gratuitas, que são muito fundamentadas e que não mostram 
coerência nenhuma e que acaba por dizer e não se percebe, se não percebe, perceba e 
faça por isso  e estude os casos e fundamente, para que seja coerente e a gente tenha 
algum respeito por aquela intervenção  que é aqui proferida, é só isto que tenho a 
dizer. -----------------------------------------------------------------------------------------
Francisco Calhau – O entendimemto que eu tenho sobre esta questão e da preocupação 
com o comércio de Albufeira, e realmente todos nós evidentemente que estamos 
preocupadas com os comerciantes de Albufeira, mas o entendimento que eu tenho, 
repito, é o de que a análise que está a ser feita, é completamente perversa. Não estou 
a dizer intencionalmete perversa, mas na minha opinião, é perversa porque, tal como o 
Sr. Presidente da Câmara disse, se pretendemos impedir a construção desta grande 
superfície então temos que aprovar aqui a suspensão do plano em questão. Ora a 
suspensão do plano vai criar prejuizos às pessoas que estão envolvidas, desde os 
proprietários dos terrenos aos próprios empreendedores e isso significa que está em 
causa o pagamento de indemnizações. Essas indemizações, pela área e valor do terreno 
em causa, atingirão concerteza valores elevadíssimos e que se tornariam 
incomportáveis para o município, comprometendo de forma dramática os orçamentos 
futuros pelo endividamento do município. Isso sim afectaria os pequenos comerciantes 
do nosso concelho, e não só estes mas todos nós, e os grandes beneficiários da 
suspensão do plano, quanto a mim, seriam as grandes superfícies que lá estão, o que 
não deixaria de ser caricato. Ora eu não estou preocupado com as grandes superfícies 
que lá estão. Estarei, isso sim, preocupado com os postos de trabalho envolvidos ali. 
Mas porque é que se agora está em causa a viabilidade do pequeno comércio? 
Anteriormente não esteve, por exemplo quando foi criado este plano de que agora 
tanto se fala? Será que na altura não havia pequenos comerciantes em Albufeira? 
Apareceram agora por golpe de magia? Sinceramente, o que eu acho que no meio disto 
tudo há muita táctica e oportunismo político. É isso apenas, mera questão de 
oportunidade política. ------------------------------------------------------------------------ 
Presidente da Câmara - Eu remeto essa resposta ao Dr Francisco Oliveira, remeto 
resposta para a minha declaração de voto na reunião de Câmara Municipal onde foi 
discutida essa questão. ---------------------------------------------------------------------- 
Vitor Neto – Eu não tinha pensado em discutir sobre essa matéria, mas aproveito para 
dizer o seguinte eu estou pouco interessado, como cidadão, deste concelho em saber 
de quem é a responsabilidade da aprovação da grande superfície, posso é estar 
interessado marginalmente, há pessoas que já sabem disto há muitos anos, não consta 
que tivessem dito nada, não consta que tivessem votado contra, não consta que 
tivessem alertado a população. Eu soube disto há poucos dias. Soube pelos jornais, não 
consta que se tenha feito alguma coisa sobre essa matéria, mas há aqui um problema 
que eu quero levantar, que é uma responsabilidade de todos os eleitos, deste concelho, 
todos, todos os partidos, é as consequências, para a economia, fala-se aqui só de 
pequenos comerciantes, e eu em primeiro lugar falo dos pequenos comerciantes, de 
toda a economia desta cidade, pelo facto de se deslocar para aquela zona da Guia, 
digamos, o eixo, o pólo central de actividade comercial deste concelho. Digamos 
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portanto não se trata de uma grande superfície, trata-se da segunda grande 
superfície, de segunda grande superfície e isto não afecta só o pequeno comércio da 
baixa de Albufeira, eu digo-vos o que é que afecta mais, afecta por exemplo o valor da 
construção imobiliária de toda a zona de Albufeira desde logo das lojas, não era por 
acaso que na semana passada, há quinze dias quando houve aqui uma reunião, estavam 
aqui pessoas que são proprietários das lojas porque agora não as conseguem vender, 
não as conseguem alugar e quando as arrendam os comerciantes que vão para lá, 
aguentam um mês, dois meses e depois desistem. O que se vai passar aqui, o que se 
pode passar aqui e isto é uma responsabilidade que todos nós vamos ter que responder 
por ela daqui a uns anos, é o esvaziamento da actividade económica no centro urbano, 
no centro de Albufeira. Que é as pessoas virem passar as férias alugarem um 
apartamento em Albufeira ou num hotel, vão molhar os pézinhos, digamos, ao nosso 
magnífico mar que esta aqui em frente, e depois vão gastar o seu dinheiro em dois 
centros comerciais na Guia e neste segundo. É bom que se diga, é maior que o anterior 
e toda a gente pode prever que dentro de poucos anos, dos dois só irá existir um, 
porque não há espaço económico para dois centros comerciais e é sobre isto que todos 
nós devíamos meditar. E eu não me sinto com coragem de lavar as mãos, mesmo que 
isto tenha sido aprovado por uma Câmara do Partido Socialista e sem, com a presença e 
a não presença do actual Presidente da câmara nessa votação ou não votação, não é 
isso que me preocupa. A mim preocupa-me é o futuro desta cidade. É aqui que nós 
temos todos responsabilidades e eu acho, não sei se foram tomadas todas as medidas 
para os que sabiam terem alertado e tomado posições para impedir esta situação, para 
evitar esta situação para agora poderem dizer, eu não tenho nada com isto, eu não 
estava cá, eu estava mas nesse dia fui esperar o meu pai à camioneta, não soube de 
nada, ninguém sabe de nada e lava-se assim as mãos e agora as consequência é para 
quem vem a seguir. Não, nós temos de ter a responsabilidade dos nossos actos, e 
também das nossas ausências e quando não tomamos posição sobre as coisas, isso 
também é responsabilidade, e eu muito sinceramente digo, assumamos todos, todos os 
eleitos, a responsabilidade sobre isto, não é a responsabilidade do voto, do não voto, é 
a responsabilidade das consequências e saibamos dar a cara por esta situação porque 
isto vai ter consequências económicas fortíssimas neste concelho, sobretudo na zona 
mais emblemática nos pequenos comerciantes, nos bares, nos restaurantes, na 
hotelaria, mas também na imobiliária e também em todas as actividade de que vivem 
esses sectores e esta é a responsabilidade que eu acho que nós devíamos assumir. ----- 
Francisco Calhau - Estou perfeitamente de acordo, só não estou de acordo é no uso do 
tempo, o verbo é que eu não estou de acordo, não é a partir daqui, já começou a ser, as 
superfícies não apareceram agora já lá estão essas põe-se uma borracha por cima, não 
afectaram ninguém  é a partir de agora só ? e as que lá estão não contam? Então aamos 
beneficiar as que lá estão em detrimento de outras, quem é que quer fazer isso? não é 
da livre concorrência, não se destinou aquele espaço aquilo,  aliás outra pergunta que 
eu faço, o Partido Socialista no Protal não aprovou o Protal com duas grandes 
centralidades há volta do eixo Faro- Loulé- Olhão e Portimão do outro lado, baseados 
na logística, o que é a logística em Albufeira, foi aprovado agora na revisão do Protal 
não é responsabilidade do partido socialista o que logística  o que é que faz a logística 
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há volta de Tunes? O que é que vai ser a zona há volta da zona da Guia, de certeza que 
não é para nós plantarmos palmeiras lá, não foi nossa responsabilidade, do PSD, que 
isto aconteceu e o uso do verbo é preciso ter muito cuidado com ele, não é a parte de 
agora, este problema já se começou a sentir, os comerciantes, pequenos comerciantes 
de Albufeira não vão passar e estar em crise, já estão em crise há muito tempo, 
perguntem. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Vitor Neto - Não é uma questão de uma ou de duas, não é questão de quando começou. 
É a questão do que está, se por acaso no Plano Director de Albufeira estivessem mais 
quatro, nós vamos continuar, vamos dizer que é bom, eu acho que não, logística. Um 
centro comercial é logística. Um centro comercial de 50 mil metros quadrados é 
logística? Mas qual logística. São centenas de lojas. São centenas de actividades de 
vária natureza, digamos, que vão somar-se às que já existem e que vão dar um golpe de 
morte num raio de 30 km/40 km digamos na actividade económica deste concelho. Eu 
não votei a primeira, não estava cá e se estivesse estado cá tinha votado contra, agora 
não procuremos é lavar as mãos, assobiando pró ar fingindo que não estávamos, 
estávamos cá e vocês estavam cá também. ------------------------------------------------- 
Francisco Calhau -  O que o deputado Vitor Neto acaba de dizer, tal como a senadora 
norte americana Hilary Clinton afirmou que se fosse hoje não votava a favor da invasão 
do Iraque, é que o PS, deduzo eu, se fosse hoje não votaria a favor da grande 
superfície que criou e ajudou a criar.------------------------------------------------------- 
Vitor Neto – Não estou a falar do PS, estou a falar como cidadão. -----------------------                 
Presidente da Assembleia – Eu devo dizer que me sinto altamente tentado a intervir, a 
saltar para esse lado, mas dadas as minhas funções, vou-me conter. --------------------- 
Fernando Neves – Vou só intervir, digamos, entre aspas, suponhamos que a Câmara, não 
aprova o loteamento que está pedido para a Guia e que o governo aprova eu só deixo 
aqui este alerta. ---------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Eu até lhe respondo. A Câmara nem precisa de não aprovar. 
Basta que o Governo não suspensa, que não ratifique essa tal suspensão, isto é, em 
termos legais, não depende apenas do Município, depende do Município e do Governo a 
ratificação da decisão, em termos de suspensão. ------------------------------------------ 
Paulo Freitas – Relativamente a isto, muito sucintamente, poderei afirmar que estamos 
a falar de uma questão que tem a ver com um pedido que é dirigido à Direcção Geral e 
apenas vem à Câmara, para que esta se pronuncie tão só relativamente à questão 
relativa ao ordenamento do território. Não se trata de um pedido de licenciamento, 
não é pedir autorização a Câmara que aprove aquilo que já está aprovado, é saber se o 
que é solicitado está conforme o plano de ordenamento do território, só isso. Neste 
caso as competências da Câmara são meramente técnicas, relativas à questão 
urbanística e dirá sim ou não. Quem tem competência para aprovar aquela unidade será 
directamente a Direcção Geral. - 1º ponto: não está na dependência funcional da 
Câmara aquela aprovação; - 2º ponto, ao pedir-se a suspensão de um plano daqueles, é 
brincar um bocado com o dinheiro de toda a gente, o terreno foi adquirido, tanto 
quanto consegui perceber na última assembleia há meia dúzia de meses por um valor 
extremamente considerável e, a Câmara ao pedir a suspensão, está a criar uma 
situação de ser responsabilizada em termos financeiros pelas indemnizações que dali 
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advêm, porque quando o terreno foi comprado as partes tinham uma expectativa 
legítima para de vir a edificar o que se encontra devidamente aprovado. É pena que só 
se tenham lembrado deste assunto, ou seja depois de o terreno ter sido comprado. 
Efectivamente seria um bom negócio para a empresa que ao ver o seu projecto 
inviabilizado pela actuação desta Câmara Municipal, poder vir a assacar dali os 
inerentes prejuízos por aquela operação turística violando as suas legítimas 
expectivas. Se formos comprar um terreno, onde hoje seria permitido construir, 
consulto o PDM e os demais Planos em vigor, por exemplo um plano de pormenor e vejo 
que tenho X metros quadrados para construir, compro esse terreno dependendo da 
informação está em vigor em termos de ordenamento do território, e no dia a seguir a 
Câmara decide suspender aquele plano e, eu, que no dia anterior comprei o terreno que 
está abrangido pela suspensão, serei ilegitimamente prejudicado. Será escusado 
perguntar quem está metido e quais são os interesses ocultos que a suspensão 
interessa, para se saber em quanto é que Câmara é prejudicada e consequentemente 
todos os munícipes serão prejudicados, porque o prejuízo não é só dos comerciantes, é 
para também para os equipamentos escolares, para as creches, para as estradas, a 
habitação social. Aplicar esta solução a uma entidade empresarial, uma entidade que 
compra legalmente e dentro dos planos aprovados, é nmão ter a noção das 
consequências. Será que alguém tem a mínima noção de quanto é que valerá uma 
indemnização destas, acho que as questões políticas são importantes mas devemos ter 
aqui uma certa responsabilização das propostas, dentro desta Assembleia, há muitos 
homens de negócios, há pessoas com responsabilidades jurídicas na sua vida 
profissional, coisas destas passam-nos pelas mãos, temos essa consciência, é preciso 
perguntar com alguma responsabilidade, qual é consequência desta proposta, porque é 
que se está aqui a tentar pressionar a Câmara para que proceda à suspensão do Plano. 
Sr. Presidente, creio que será de todo importante tomar em consideração, além das 
responsabilidades políticas que se queira assumir, das que querem que esta Câmara 
assuma ou que queiram fazer esta Câmara assumir, tendo em consideração o que está 
em causa, além de a decisão de aprovação não estar na dependência da Câmara, porque 
é que não vejo ninguém a atacar a Direcção Geral? Isto é de facto interessante, 
também não vejo ninguém a atacar quem vendeu. A única coisa que vejo é uma série de 
ataques à Câmara Municipal, sem qualquer fundamento. Esta decisão de aprovação da 
área comercial não está na dependência Câmara Municipal, a esta não cabe a 
competências para aprovar aquilo, isto é importante. O Sr. Presidente tem a noção e 
tenta, obviamente tomar posição e compreende-se porque é Presidente da Câmara, têm 
as suas responsabilidades inerentes mas não se esqueça de dizer isto Sr. Presidente, o 
Senhor e Executivo não aprovam aquela unidade, esta câmara Municipal e os seus 
técnicos, apenas podem informar, conforme o que é solicitado, acerca da conformação 
dos Planos em vigor, a conformação ao que está aprovado, mais nada. É esta a função 
da Câmara Municipal, depois a aprovação é dos órgão da Administração Central, é 
engraçado, cuja tutela é do governo PS, esta é a realidade nua e crua, sem qualquer 
tipo de questão política, só isto! ------------------------------------------------------------ 
Vítor Neto -  Ninguém pediu aqui para a Câmara assumir responsabilidades para as 
quais não tem capacidades ou desafios que são  insustentáveis. Ninguém pediu isso. 
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Portanto é inútil estar a tocar nessa questão. Chamou-se aqui a atenção que de facto 
isto vai ter consequências, isto vai ter consequências e não basta dizer que não fomos 
nós que aprovamos, e que não vimos e que não estávamos cá. Temos todos, que assumir 
responsabilidades. Uns mais, outros menos sobre as consequências, isto vai ter 
consequências económicas e sociais e quando digo sociais, também sobre o emprego 
também são conhecidos os dados sobre o desemprego neste conselho e isso é 
consequência também do enfraquecimento do tecido empresarial do pequeno tecido 
empresarial, portanto é isto que nós temos que assumir, todos e quem não quiser 
assumir a sua parte, não assuma mas depois há uma coisa que temos que assumir é as 
consequências. E como é que nós nos próximos anos vamos enfrentar essa deslocação 
do eixo da actividade económica desde concelho sobretudo na área comercial, quando 
digo comércio mas o território da restauração, dos estabelecimentos de bebidas, das 
lojas nos serviços eu estou a ver aqui uma, logo aqui em frente, que provavelmente não 
irá vender os seus produtos aos potenciais clientes irão deslocar-se para outro sitio. 
Isto tem consequências e é esse sentido de responsabilidade não é de recriminação, 
não é de critica é de pessoas adultas e responsáveis assumirmos isso. Não é só dizer 
eu não tenho nada que ver com isso, não é por isso, portanto essa é a minha posição, 
não é uma posição partidária, é uma posição de cidadão e uma posição de pessoa 
responsável, mais nada. E não estou a criticar ninguém. Nem quero ofender ninguém. 
Nem responsabilizar ninguém. Acho que todos têm a consciência que isto tem que 
consequências, não se trata se é a primeira, a segunda, a terceira ou a quarta grande 
superfície, porque aqui no Algarve e a questão Direcção Geral De Economia a questão 
da Direcção Geral é que por lei é obrigatório que os processos entrem pela Direcção 
Geral de Economia, eu só soube pelos jornais, não tenho que saber pela Direcção Geral 
de Economia. Tão claro como isto. Agora temos que assumir as nossas 
responsabilidades no futuro e pelas consequências disso. --------------------------------- 
Francisco Calhau - Vamos ver se eu consigo entender, o plano foi aprovado para aí em 
1998 e a partir dai apareceu a Makro ... ----------------------------------------------------
Presidente da Câmara Municipal - A Makro já estava  – ----------------------------------- 
Vítor Neto - Makro 1991 .-------------------------------------------------------------------- 
Francisco Calhau – Apareceu o Algarve Shopping, o Retail Parque, o Leroy Merlin e, 
portanto, até hoje não houve problemas para o pequeno comércio de Albufeira. Ou 
seja, estamos a discutir o mesmo plano mas estes espaços existentes não causam 
problemas nenhuns. O que lá existe são espaços fantasma, não têm lojas, não tem nada, 
não fazem dano nenhum ao pequeno comércio de Albufeira. E agora de repente, na 
base de um pedido de parecer de um organismo que é competente para o licenciar, 
chegou então a altura de criticar o plano aprovado. Deixaram-se construir todas as 
grandes superfícies comerciais existentes e a última é que constitui o problema. Até  a 
agora não houve problema algum. Então agora, de repente, vamos decidir suspender o 
plano e vamos assumir uma responsabilidade, tal como foi dito aqui, que é a de 
condenar o município e os seus munícipes a pagar indemnizações avultadas, podendo 
também o governo central entender que se trata de um projecto com interesse 
supraconcelhio e eventualmente poderia passar por cima da câmara e não ligar á nossa 
decisão se hipoteticamente a tomássemos nesta assembleia. Portanto eu  pergunto o 



 29                       

que é que estamos aqui a discutir, porque a responsabilidade, eu acho que sim senhor, 
devemos  assumir todos, uns mais que outros menos, podemos ser todos solidários, 
afastando as questões políticas sobre quem efectivamente cometeu o erro há uns anos 
atrás. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Fernando Neves – É só muito rápido, eu não queria sair do sério e o Sr. Vítor Neto 
também não me vai fazer sair do sério. Só há uma coisa que eu não posso aceitar da 
sua parte, que assume a responsabilidade da decisão, sou eu, não é o senhor, o senhor 
que quer englobar tudo no mesmo saco, para pedir responsabilidades a quem? Ainda me 
acusa de palavras que eu entendo as coisas, escute bem, e eu disse que o malabarismo 
ás vezes não serve para enganar as pessoas ou para estar a confundir as pessoas. 
Então o Senhor está a pedir uma responsabilidade de quê! Está-me a englobar no 
mesmo saco, eu tenho de ser responsável do quê? Eu, é que assumo a minha 
responsabilidade, não o Senhor. Quando eu definir a minha posição, o senhor e que diz 
se eu sou responsável ou não e não é o senhor que divulga isso, tenha lá paciência. ------ 
Vítor Neto – Retiro o colega amigo deputado Fernando Neves. --------------------------- 
Fernando Neves – Sou membro da Assembleia. -------------------------------------------- 
Vitor Neto - Retiro–o  das responsabilidades. --------------------------------------------- 
Fernando Neves – É que em relação aquilo que foi dito, não é a pedir as 
responsabilidades, a CDU votou contra o Protal, é preciso não esquecer isso, os 
senhores votaram favoravelmente, aqui nesta sala. Portanto há uma responsabilidade 
nossa adquirida, já adquirida em relação ao Protal, estamos contra aqui nesta sala e 
nesta assembleia. ---------------------------------------------------------------------------- 
Fernando Cabrita – Eu só queria a dizer duas ou três palavras, que é o seguinte. Eu 
penso que estamos a empolar um pouco a situação, é óbvio quando o meu camarada de 
bancada se fazia da palavra no princípio da responsabilidade é em termos de sentido 
nacional, o plano que autorizou aquilo poderá eventualmente ter cometido um erro. Não 
fomos nós só que cometemos um erro o facto de ter aprovado aquele Protal, era no 
intuito com certeza de investimento desenvolvimento não fosse unicamente o turismo 
ser só de unidades hoteleiras, mas que se trouxe-se também uma componente 
comercial e o desenvolvimento ali smpre num país que se pretende seja de iniciativas 
privadas, pois ali houve alguém que se mexeu e se achou boa a ideia de reunir uma bolsa 
de terrenos para investimentos das mais variadas coisas. Não é só de superfícies 
alimentares. Aliás o governo a certa altura, autorizou um determinado número de 
grandes superfícies para o país, e daí para a frente não se pensava estar a autorizar 
mais. Isto agora estou a falar relativamente ao governo, fosse ele qual fosse, na altura 
seria o governo PS provavelmente, mas as coisas quando são aprovadas, podem ser, se 
por ventura este processo ainda levar algum tempo, quem sabe se a aprovação 
definitiva. Eu espero que não. Ainda será no governo PSD e depois vem cabir também, 
dizer que não pode fazer nada porque já estava por aí fora. Este problema não é 
unicamente de Albufeira. Há pouco o Sr Presidente da Câmara falou no de Portimão, e 
em Faro, se falarmos em Faro, o que é que foi o drama dos comerciantes da Rua de 
Santo António? Nessa altura muitos deles tiveram que competir, e tiveram que 
arregaçar as mangas, uns com mais poder económico do que outros e tentaram 
adaptar-se e passar eles próprios a investir, como alguns fizeram no fórum Algarve. 



 30                       

Isto hoje é das grandes superfícies, não é dizer, não é com isto estar a dizer que não 
defendo o problema dos pequenos comerciantes mas todos nós sabemos que hoje é 
muito difícil para os pequenos comerciantes quando se autoriza, quais elas sejam, 
grandes superfícies em qualquer lado, e não é só no Algarve, não é só em Albufeira, em 
Faro, em Portimão, aqui no Algarve, mas é lá para cima, em Gaia, em todo o sitio. Vendo 
bem nos arredores de Lisboa, em todo lado, agora começam a ir ás malhas mais 
pequenas, isto é como as lojas chinesas que essas são pequenas mas hoje não há sítio 
onde não se abra uma loja chinesa. Quer dizer, as pessoas andam à procura, de uma 
oportunidade, e quando um governo seja ele qual for, e temos que ver isto, sem ânsia, é 
que o estrangeiro, os investimentos estrangeiros cá caiam e portanto esta será com 
certeza uma grande actividade, um núcleo empresarial financeiro que aqui quer investir 
e obviamente, agora achou, que aquele está saturado porque até aqui se reservava, 
para mais tarde, não investiu logo. Fiz ali referência do Engenheiro Calhau à Makro que 
depois que veio, está um pouco esquecido, nessa altura também cá não estava, e foi 
aqui lembrado que desde 1991 que eles se mexeram, quando é que veio este plano, há 
sete anos, então de noventa e um agora vão dezassete. Ai há uma ligeira lacuna, 
cronológica que de facto não lhe ocorreu dizer, é uma falha de todos nós, 
humanamente temos que as ter, mas tudo isto começou com a Makro, não se falava nem 
se via ainda ali onde é que seria aquele plano de pormenor da Guia, não se fazia ideia. A 
única coisa foi comprar aqueles hectares que ali existiam daqueles dois irmãos Mealha, 
ou como é que eles se chamavam, e quiseram comprar aquele terreno para ali fazer uma 
unidade uma grande superfície, era a primeira que até aqui ninguém conhecia, e não  
havia nem continentes, não havia modelos, não havia outro tipo de coisas semelhantes, 
foram os primeiros, foram os pioneiros, até era uma coisa pouco engraçada, aquilo de 
frequentar uma coisa inóspita e fria e quando lá se entra não tem atractivo nenhum 
como têm os neons do centro comercial propriamente dito. Foram obrigados 
reconverter, a introduzir melhorias para conseguir para competir com os outros que se 
vieram instalar depois, não se pode querer livre concorrência num país e ao mesmo 
tempo estar a cercear completamente e com protecionismos económicos, sejam eles 
relativamente aos pequenos, sejam relativamente a maiores se é livre concorrência, é 
livre concorrência e por isso aqui há de facto um momento em que parece ser das 
grandes superfície, quem sabe se um dia não se retomará também ao comércio 
tradicional, e se acabará com isto. É provável. Não se esqueçam que em Faro encerrou 
um, que na altura se considerava um pólo, uma coisa já relativamente grande, aquele 
que está em frente ao Fórum Algarve foi obrigado a fechar. Portanto, isto é, a regra 
do jogo. A partir do momento, que se impõem tem de se efectivamente cumprir. Agora 
fica bem que nos preocupemos com as pessoas aqui da nossa cidade, e nós sentimo-lo e 
é sincero com certeza esse sentimento, ninguém quer sacar responsabilidades 
peculiarmente, a uma a outra pessoa, fez-se aquilo numa boa intenção e hoje podiam lá 
não estar agora, fala-se noutro e de há pouco quando falei ouve-se boatos no grupo 
Auchan não sei se é Auchan ou se é outro qualquer que lá se vai meter. Também se 
falou do Leroy Merlin era outra coisa, não me recordo o nome, era o Aki, ou uma coisa 
parecida, afinal não, e foi um grupo diferente. São os vários grupos que se querem 
mexer e quando encontram um pequeno sitio onde se podem alojar obviamente que se 
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desenvolvem, antes não se mostravam interessadas, já lá há superfícies suficientes, já 
são quatro para além do Algarve Shopping e do retail Park, pois já lá estava o velhinho 
Makro. Pode-se dizer que é velhinho, relativamente aos investimentos recentes e agora 
o Leroy Merlin e obviamente, o terreno é uma coisa rara não é só em Albufeira é neste 
mundo e é neste planeta, e portanto a questão que aqui se põe é que vai com certeza 
esgotar-se e faltou esses cinquenta mim metros mas isto há-de continuar também 
podemos ser optimistas, é evidente que tem que haver espírito de compreensão dos 
pequenos comerciantes e tem que haver medidas sim senhor, das câmaras para 
tentarem animar o centro tradicional, a cidade em si, para não ficarem só 
reconduzidos a molhar os pés, como dizia aqui o meu camarada, ali à praia de Albufeira 
agora tudo isto tem de ser pensado e realmente projectado para o futuro, nada disto é 
fatalista completamente também. Quer dizer o Governo pensa no investimento 
estrangeiro e vê pessoas interessadas o que é que se vai fazer, vai-se deixar que não 
invistam cá? Não digam isso, então nessa altura ponham os seus programas, nessa 
altura nós como eleitores escolhemos. ------------------------------------------------------ 
Francisco Calhau - Por uma questão de lapso, não me lembrava, não fixei a data da 
construção da Makro, mas na realidade o chamar a atenção a esse meu lapso, veio 
reforçar ainda mais a minha opinião. É que a construção da Makro, relativamente a isto 
que aqui estamos a discutir, devia--nos ter servido de lição. Na altura devíamos ter 
tirado conclusões para não propor a seguir um plano, onde íamos criar áreas idênticas à 
Makro. Mas não o fizemos. Porque se à altura a Makro existia, devíamos logo ter tirado 
conclusões sobre o que é que potencialmente podia acontecer, ao pequeno comércio de 
Albufeira, mas não foi assim e depois, em noventa e sete, fomos mesmo criar um plano 
para construir mais espaços idênticos à Makro. Não percebo. ---------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------
Não havendo mais intervenções por parte do Público, o Presidente da Assembleia inicia 
o Período da Ordem do Dia. ----------------------------------------------------------------- 

ORDEM DO DIA 
PONTO PRIMEIRO 

Aprovação da acta da sessão de 27/06/2007; ---------------------------------------------                 
Presidente da Assembleia Municipal – Apresenta o ponto e passa a palavra aos 
membros. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Não havendo intervenções por parte dos membros, passa-se à votação. ----------------- 
VOTAÇÂO: ----------------------------------------------------------------------------------
Votos contra: zero (00). --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: Uma (1) Berto Palma. ---------------------------------------------------------- 
Votos a favor: Vinte e dois (22) Carlos Silva e Sousa, Vítor Neto, Francisco Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, João silva, Maria Perpétua Ramos, Ana Cristina 
Patrício, Adriano Ferrão, Rui Serôdio Bernardo, Manuel Gonçalves, Fernando Neves, 
Francisco Oliveira, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro, Eugénia Baptista, Ana Pífaro, 
Ricardo Silva, Hélder Sousa, Fernando Gregório, José Cabrita. -------------------------- 
Encontravam-se ausentes da sala a Sra. Francelina Lourenço e o Sr. Francisco 
Guerreiro. ------------------------------------------------------------------------------------ 
A proposta foi aprovada por maioria dos presentes. ------------------------------------ 
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PONTO SEGUNDO 

Apreciação da informação escrita do Senhor Presidente da Câmara Municipal, nos 
termos da alínea e) do nº 1 do Art.º 53º da lei nº 169/99, de 18 de Setembro; ---------- 
Não havendo intervenções por parte dos membros, o Presidente da Assembleia passa 
ao ponto seguinte. ---------------------------------------------------------------------------- 

PONTO TERCEIRO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da Concessão de um 
sistema de transportes públicos de interesse turístico em comboio rodoviário 
articulado (zona nascente da cidade) – concurso público, nos termos da alínea i) do nº 2 
do Art.º 53º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro na redacção conferida pela Lei nº 5-
A/2002, de 11 de Janeiro; ------------------------------------------------------------------- 
O Presidente da Assembleia Municipal apresenta o ponto e passa a palavra aos 
membros. -------------------------------------------------------------------------------------                 
Fernando Neves – Sr. Presidente, nós temos aqui um documento para ser lido aqui na 
Assembleia. ----------------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Faz favor de ler. ---------------------------------------------- 
Fernando Neves – Lê o documento da comissão. ------------------------------------------- 
Ricardo Silva – Primeiro gostava só de frisar o facto de os trabalhos terem corrido 
bem, a comissão funcionou bem apesar de não ter chegado a uma conclusão, mais 
expressiva até porque de diferentes pontos de vista mas queria, deixar isto porque de 
facto houve trabalho, nós tivemos com as cooperativas de táxi e procuramos 
desenvolver o melhor possível no entanto, foi ponto assente entre todos nós, isto com 
as cooperativas de táxi foi aceite, existir aqui um factor comum, esse factor comum é 
que o comboio, o actual comboio, esse que se prevê, não faz um percurso turístico 
actualmente, ou seja, ele faz transportes urbanos isto porquê? Presumo que existe 
uma lacuna na lei, da parte dos transportes urbanos e daí o comboio vir a preencher 
essa lacuna isto foi dito dentro da comissão discutido entre nós. Foi um ponto, talvez 
comum entre nós, a lei, presumo que seja especifica relativamente a isto, ou seja um 
comboio turístico, define bem o que é e neste caso, nós não estamos perante os 
factos, não estamos perante um comboio que faz um percurso turístico segundo aquilo 
que pude constatar da lei, ou seja, julgo não existir aqui uma lógica turística, daí 
também nós reforçarmos um pouco a colocação dos dispositivos auditivos, para dar um 
carácter mais turístico, ao comboio, do que actualmente ele possui. Mas isto foi um 
factor comum entre todos nós, não só entre as cooperativas, como também os 
elementos da comissão. De facto ele faz transportes urbanos, as pessoas entram no 
comboio, têm varias paragens, não há um cariz turístico ao longo do percurso, e 
digamos que de facto, foi uma conclusão chegada e ouvida. As cooperativas de táxi que 
veio reforçar um pouco mais essa conclusão, daí, existir essa dúvida, do comboio, julgo, 
também e em comparação com outros concelhos que têm. Isto também foi frisado 
pelas pessoas que participaram nas reuniões com as cooperativas. Eu, desconheço um 
pouco a realidade dos outros concelhos mas em comparação foi dito que outros 
concelhos têm aquele outro aspecto, de um percurso mais curto, onde há uma paragem, 
partida e chegada, digamos assim, no entanto a lei também diz que de facto podem 
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existir várias paragens mas como um hobbie turístico, no âmbito de apresentação de 
qualquer monumento de interesse turístico por exemplo e daí isto ter gerado esta 
discussão e não ter havido consenso entre todos nós. ------------------------------------- 
Fernando Neves – É para dizer o seguinte, vamos lá ver uma coisa, há aqui um 
documento assinado por três membros desta comissão, e há aqui, um discurso agora do 
Ricardo, desculpe lá Ricardo, que não se enquadra, neste aqui. Neste documento isso 
foi discussões que nos tivemos individualmente e eu pergunto se aquilo que o Ricardo 
esteve a dizer é, pode não ser a minha opinião, nem do Vítor, naturalmente a gente 
discutiu esse problema, mas foi à margem dessa decisão, deste documento, e cada um 
tem a sua opinião. Não me parece, para não haver confusões e por isso que eu era para 
dizer isto, no princípio, mas vou dizer agora a história das comissões. Eu nunca fui 
apologista disto porque quando tenho comichão, coso-me e nunca fui muito defensor de 
comissões. As comissões nem têm poder deliberativo é apenas consultivo. Isso faz 
muita confusão, eu andar a moer a cabeça, nem é só uma questão de perder tempo, 
porque eu fui eleito pela força que veio tentar defender aquilo que julga que é 
essencial, mas eu penso que, agora esta declaração do Ricardo é um bocado 
extemporânea face a este tempo. Eu tenho essa opinião, eu já o disse aqui nesta 
assembleia, e estão aqui pessoas que sabem disso que eu considerei que aquilo para 
mim não é um comboio turístico. É a minha opinião e é a opinião da CDU e do Partido 
Comunista em relação a isso pelo menos eu já disse muitas vezes que deveria de 
encontrar implementação, primeiro do giro e depois é que vinha a questão do comboio 
turístico. Mas isso, são questões que a gente falou entre nós portanto vamos la 
clarificar esta situação. Eu posso até estar de acordo e dizer que é um comboio 
turístico e não me vou cingir á lei porque não sou jurista. Pode haver qualquer coisa em 
termos legais e não pode ser um comboio turístico. Eu não me vou pronunciar sobre 
isso porque não sou jurista que fique bem claro que a nossa responsabilidade é sobre 
este documento que eu acabei de ler mais nada. As opiniões de cada um, dão aqui, estão 
no seu direito, eu também dou, se eu agora pedi outra intervenção para dar a minha 
opinião sobre o comboio turístico, foi só para falar sobre o que eu já disse, mas 
atenção, não confundir com este documento. ---------------------------------------------- 
Ricardo Silva - De facto a minha intenção era só puder ajudar, era só isso, dou-lhe 
razão e por isso peço desculpa à comissão, tenho umbridade suficiente para isso, se de 
facto fui mal entendido, mas, digamos que a minha intervenção única e exclusivamente 
prendeu-se com o facto de querer ajudar e querer colaborar na solução que seja a 
melhor solução, e só isso que tenho a dizer. ------------------------------------------------ 
Presidente da Assembleia – Já ouvimos dois membros da comissão o terceiro membro 
não diz nada? --------------------------------------------------------------------------------- 
Vítor Vieira – Digo e subscrevo as palavras do Sr. Neves exactamente o que nós 
concordamos foi o que está neste documento, porque tudo o que o Ricardo disse foi 
algumas conversas que houve entre nós, à posteriori da elaboração do documento, não 
são para aqui chamadas e acho apenas, como político, que ele está em presença dos 
senhores dos Táxis, está a querer tirar politica sobre isso, as nossas conversas, o que 
foi apurado na comissão foi exactamente o que está no texto. --------------------------- 
Presidente da Assembleia – Este texto? --------------------------------------------------- 
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Vítor Vieira - Foi uma proposta da alteração ao concurso. -------------------------------- 
Ricardo Silva – Isto não é uma proposta. --------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Vamos lá a ver. ------------------------------------------------ 
Ricardo Silva – Isto é mais um relatório. --------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Eu olhei a parte final e não vi aqui proposta nenhuma. 
Todos os membros da assembleia têm esta alteração proposta, que se resume à 
primeira parte do documento, com dois parágrafos a deliberar. Portanto temos aqui 
uma proposta com dois pontos, dois parágrafos da comissão, a deliberar. A parte final 
do documento não é deliberativa. ----------------------------------------------------------- 
O Presidente da Assembleia lê a proposta da Comissão, que constitui o documento 
abaixo: 

 
 



 35                       

Adriano Ferrão - Foi abordado aqui a lógica do interesse turístico deste comboio., 
dentro daquilo que hoje é o fenómeno turístico e o todo o seu processo que é bastante 
complicado quando se mergulha e se aprofunda este conceito. Hoje em dia não podemos 
colar o interesse turístico ao médio interesse patrimonial monumental de qualquer 
cidade. É património, é elemento, é recurso turístico os monumentos e esta é a ideia 
normalmente que as pessoas têm de um comboio que passa pelas áreas, catedrais, 
castelos, muralhas, por igrejas, para os turistas, verem, isto é, um conceito muito 
redutor, e hoje em dia enfim, naquilo que são as teorias turísticas mais limitadas ou 
mais actuais. São elementos turísticos os lados culturais, os elementos culturais, os 
elementos naturais, alguns recursos materiais que algumas cidades têm, a sua 
actividade, os seus costumes, tradições. Assim, tendo por base este conceito são 
elementos turísticos, na própria dinâmica do espaço da actividade da cidade, da sua 
actividade económica que é próprio de um destino desta natureza, não é próprio de 
outro tipo de cidade, é próprio de destinos turísticos como Albufeira e como todas 
estas cidades daqui, desta zona do Algarve, do litoral, também é interesse turístico os 
planos urbanos que se sucedem uns aos outros, a arquitectura que aqui ou acolá 
apresenta características mais tradizantes do interesse da própria paisagística, é 
também enfim interessante para o turismo, o próprio espaço e a malha urbana da 
própria cidade, e que ao longo de um percurso pode ser descrita, enfim por quem 
conheça o assunto e possa tornar essa descrição interessante aos turistas que estão 
dentro daquele comboio. A própria evolução da cidade pode vir a ser explicada ao longo 
desse mesmo percurso e assim desde os seus primórdios, até à actualidade o 
crescimento e o progresso dessa cidade é também um interesse turístico. É de 
interesse turístico os seus planos naturais obviamente as perspectivas sobre a praia, o 
mar, as falésias, enfim, eu diria que qualquer percurso que possa ser feito numa 
cidade, que já por si é destino turístico, poder ser considerado de interesse turístico 
nesta cidade, o que parece algo excessivo que eu encontro aqui neste documento e pelo 
seu carácter não funcional e prático é o que coloca aqui os dispositivos em diferentes 
línguas, em cada lugar à disposição dos utilizadores, quando isto normalmente, pelo que 
nós temos assistido na Europa, acaba por ser um dispositivo que está em cada 
carruagem, que pode ser bilingue ou trilingue, como quiserem mas que é colectivo e que 
não tem nenhum conjunto de auscultadores para cada pessoa que está dentro do 
comboio e que se torna nada funcional e nada prático, além de acarretar o risco de 
serem à noite, às duas da manhã, retirados por alguns dos utentes do comboio que 
enfim, esses sim, até podem ser turistas cá mas, com alguns comportamentos, que não 
sejam os mais dignos, quanto às paragens que estão aqui mencionadas não parecem 
conflituais, com interesse nenhum do grupo profissional ou ligados à função de 
transportes e enfim facilita o embarque e desembarque da mole turística que está 
neste concelho veraneante, -----------------------------------------------------------------                  
Fernando Neves - Sr Presidente, eu não iria cingir a este documento, iria dizer alguma 
coisa em relação a situações que são entrelaçadas aqui neste documento mas não é 
directamente em relação a isso. A minha opinião pessoal em relação à alteração de 
paragens e de horários, isto é uma coisa dos serviços da câmara, no meu entender 
mudar horários e mudar paragens não é à Assembleia que compete essa decisão e foi 
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nesse sentido que eu dei a minha opinião quando se falou com os senhores dos táxis em 
relação a esta situação. Quanto ao comboio em si, eu já dei aqui a minha opinião sobre 
isso. Na altura a CDU votou favoravelmente à outra concessão ao outro concurso que 
foi feito aqui, agora, o comboio existe e o que é que se vai fazer? Vai-se anular o 
concurso e suspender o comboio. Parece que é um assunto um bocado melindroso e que 
no nosso ponto de vista seria errado, apesar de ter começado mal de inicio, em relação 
ao comboio, e ao giro, não é? Enfim, há muitas situações ai também se poderiam falar 
em termas de quer num quer noutro, não estão bem, não é? Paragens, por exemplo nas 
paragens é complicado o comboio turístico francamente já agora que estamos na 
conversa a situação das paragens em locais perigosíssimos, e não é só do comboio e do 
giro, paragens em cima das passadeiras de peões, em cruzamentos, em 
entroncamentos, e que dificulta o trânsito, no verão muito, perigosíssimo. Isto é uma 
opinião pessoal. Além do documento, conversas que nós tivemos com os membros da 
cooperativa em relação a esta situação. ---------------------------------------------------- 
Ricardo Silva -  Eu só queria esclarecer para ficar esclarecido porque  que da minha 
parte não há apuramento político nenhum, não é essa a minha intenção. O que eu 
procuro simplesmente e se calhar foi extemporâneo como o Sr Neves disse, foi puder 
ajudar, colaborar na melhor solução, porque isto merece discussão como mereceu e não 
teve o concenso naturalmente e daí se calhar ter havido alguma precipitação da minha 
parte, não ter falado depois e ter falado logo antes, mas é nesse sentido que procuro, 
ou seja, encontrar a melhor solução, já foi dito aqui pelo Sr Neves, a questão dos 
horários que não é, acho que é da responsabilidade da própria Câmara agora, julgo que 
não foi intenção minha de forma alguma e digo isto em consciência tranquila que não me 
afecta em nada, de ter tirado algum protagonismo. --------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Sr Presidente relativamente a esta questão, temos aqui uma 
situação em que anteriormente existia um concurso em que no decurso desse mesmo 
concurso da actividade e do próprio comboio turístico, chegou à conclusão que não 
seria propriamente a definição que fica de um comboio. Tivemos essa experiência pelo 
decorrer do tempo e verificamos agora pelos vistos este novo concurso, poderá 
eventualmente, vir a manter esse mesmo erro ou eventualmente a alargá-lo, eu aqui 
faço um reparo, é que, neste caso concreto a Câmara Municipal tem a capacidade, 
quando digo a câmara municipal, todos nós tomamos agora essa posição, ainda para mais 
que estamos no início do concurso, não há com certeza aqui, indemnizações a pagar, e 
portanto se virmos que há um erro, então teremos a responsabilidade de pensar nele e 
de agora tomar as providências  necessárias, e portanto parece-me que tudo o que seja 
no sentido de aprimorar, definir, que aliás já havia falado numa outra Assembleia fez 
mais sentido que a definição dos transportes fosse feita de uma forma mais 
criteriosa, era realmente bom pensar, o que é que se pretende para Albufeira,  em 
termos de transportes em termos deste tipo de situações, nomeadamente, o giro, os 
comboios, e tudo mais para que, de hoje-amanhã, não se façam mais concursos e não se 
consiga, ou não se venha eventualmente a avançar no mesmo erro. O Sr Neves dizia 
bem, aprovamos o outro agora não poderemos eventualmente ser contra. Não é a 
questão de ser contra, é a questão de eventualmente se tratar este de forma 
diferente, aprendendo com os erros anteriores. ------------------------------------------- 
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Francisco Calhau – É muito rápido, é apenas para dizer que o PSD fez um trabalho 
dentro da comissão e gostaria que as sugestões, enfim, fossem votadas. ---------------- 
Presidente da Assembleia - E vão ser com certeza.  --------------------------------------- 
Fernando Cabrita – Só quero dizer que me parece que apesar do trabalho da comissão, 
a Assembleia e as bancadas não se demitiram dos considerandos pessoais. Somos 
individuos de expormos aqui a sua opinião pessoal, eu noto que aqui houve uma certa 
luta. Nesta alteração há uma certa preocupação de maquilhagem para dar um ar 
realmente mais turistico, mas se calhar este comboio tinha provavelmente um ar um 
pouco descarado de transporte público sobre a desculpa ou a justificação de ser um 
comboio turístico, veio colmatar algumas brechas. Já tive ocasião de referir uma vez 
aqui, que Albufeira é o único município do Algarve a escolher um autocarro maior pode 
ser mais vantajoso, talvez pela sua dimensão, mas nalgumas ruelas da cidade não tem 
hipótese de realmente de conduzir quem quer que seja e portanto o comboio veio 
colmatar essas brechas e vem passar por ruas mais estreitas. Tudo isso é no final de 
contas o preenchimento de uma lacuna que é ocasionada, pela falta de um veiculo 
adequado à configuração da cidade em si, sobretudo a parte velha, tenta-se aqui dar 
uma ideia de que este comboio pode ser, eu também não vejo aquilo que o comboio 
prejudique, poderá prejudicar alguns interesses, os taxistas como já se queixaram 
noutros concelhos, isto há aqui realmente uma concorrência, que alguns até apelidam 
desleal, mas enfim, isso será um ponto de vista a coisa está lançada, o concurso será 
feito, resta-nos, penso eu, apreciar e deliberar. ------------------------------------------- 
Presidente da Câmara-  Eu vou só usar da palavra para fazer aqui uma intervenção, 
penso que é objectiva e clara. Já temos a funcionar o giro desde dois mil e quatro. 
Temos a funcionar o comboio turístico, o concurso é do comboio turístico, mas 
obviamente que o processo foi à Câmara, e veio à Assembleia Municipal aliás de acordo 
com a legislação e de acordo com as regras que estão definidas, a comissão verificou e 
dos pontos que eu percebi, entendeu, que pelo menos há dois pontos que concordaram 
que é a questão do Pau da Bandeira e é a questão da melhoria da informação em termos 
linguísticos. Diversas línguas para informação, penso que, a câmara e eu próprio se 
assim o entenderem e agora esse enquadramento não sei como será feito, penso que há 
aqui uma questão que nós podemos olhar com olhos de ver ou pelo menos com outros 
olhos que é a questão dos horários do comboio. Nós em relação aos taxistas, está aqui 
o representante daAssociação, o representante neste momento com quem temos 
falado. Nós estamos a fazer um trabalho num contexto, de valorização também e de 
criar as condições para a melhoria da utilização do serviço dos táxis, inclusive a 
possibilidade de arranjarmos um espaço para a construção de uma sede para sair dali 
daquele buraco. Portanto estamos a tentar encontrar a localização para esse 
equipamento e o que me parece é que neste contexto do comboio turístico que está o 
concurso a decorrer, a câmara pode intervir na questão dos horários portanto 
aceitando obviamente o Pau da Bandeira como local de descarga de passageiros, 
mantendo o ponto intermédio a acionando, em termos, os horários, a verificação dos 
horários dos transportes e do comboio, ou seja, limitar, ser mais rígido, e fazermos 
aquilo que for necessário, o mesmo que fizemos com o de outro lá de cima que foi, 
deixou de cumprir aquilo que estava estipulado, e nós automaticamente, digamos, 
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suspendemos aquilo que era um concurso que não estava a funcionar de um modo 
correcto. Eu penso que, não sei o enquadramento agora, mas aceitando e propondo, 
digamos que se mantivesse as três paragens, aceitando as paragens no sentido da 
deslocação para cima para o Pau da Bandeira essa correcção da exigência da 
informação e obviamente a câmara poder rever os horários da circulação do comboio. - 
Não havendo intervenções por parte dos membros, passa-se à votação. ----------------- 
VOTAÇÃO: -----------------------------------------------------------------------------------
Votos contra: Zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: Zero (00) ---------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: Dezanove (19) Carlos Silva e Sousa, Vítor Neto, Francisco  Calhau, 
Fernando  Cabrita, João silva, Maria Perpétua Ramos, Adriano Ferrão, Rui Serôdio 
Bernardo, Manuel Gonçalves, Fernando Neves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa,  Eugénia 
Baptista, Ana Pífaro, Ricardo Silva, Hélder Sousa, Fernando Gregório, José Cabrita, 
Berto Palma. ---------------------------------------------------------------------------------- 
Estavam ausentes da sala os membros Paulo Freitas, Ana Patrício, Francelina Lourenço, 
Francisco Oliveira, Pedro Ferro e Francisco Guerreiro. ----------------------------------- 
A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes. -------------------- 

PONTO QUARTO 
Apreciação e deliberação sob proposta da Câmara Municipal, da constituição do Direito 
de Superfície a favor da Associação “Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Térreas do 
Algarve” – Concretização da “Aldeia da Solidariedade”, nos termos da alínea i) do n.º2 
do art.53º da Lei n.º169/99, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro. -------- 
Presidente da Assembleia Municipal - Na altura havia um bocado do desconhecimento 
do que era o projecto desta aldeia da solidariedade a Assembleia conhecia a ideia 
global deste projecto, ou seja, no sentido que era apenas com uma componente social, e 
nesse sentido, não me lembro já a proposta de quem, mas que foi votado uma alteração 
a conter os poderes de cedência honorosa gratuita, de espaços desta Aldeia da 
Solidariedade, isto porquê? Porque precisamente até a confiança que detém na 
associação é que esta a ser o motor em fim, que esta a levar este projecto para a 
frente, sucede porem que associação mandou e é essa a proposta que hoje temos aqui, 
que revisemos essa posição da alteração inicial que fizemos porque há uma componente 
neste projecto, que nos foi enviado e que hoje também foi distribuído, de uma forma 
mais completa, penso, uma componente que tem, uma parte, uma área digamos, de 
natureza comercial e que tem como função na concepção do projecto, no fundo 
edificada e ser uma fonte de rendimento para auto sustentação da obra social que se 
pretende naquele local posto isto desta forma, eu que, da primeira vez, e com os dados 
que dispunha terei votado, penso, aquela limitação á cedência honorosa, ou gratuita, a 
favor de terceiros considerado que, isto é, uma opinião pessoal, considero que esta 
aberta uma nova perspectiva de haver uma revisão da decisão da Assembleia no que se 
refere a esta parte, a esta área que tem a vertente, e tal vertente comercial 
portanto, meus senhores, esta situado o problema. ---------------------------------------- 
Francisco Calhau - Esta nova preocupação relativamente a Associação na realidade 
leva-nos a ponderar a nossa decisão, de qualquer maneira continuamos a entender que 
devemos só reportar à clausula apresentada anteriormente deverá ser vista e 
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equacionada á luz daquilo que é esta nova realidade que é licita, tentar da parte da 
associação  haver uma deternidade que permita entender economicamente o objectivo 
da Aldeia da Solidariedade, e nesse sentido, nós pomos à consideração que sejam 
introduzidas duas novas formulas em que entendemos que eventualmente fica resolvida 
esta questão e fica salvaguardada também a questão de estarmos a lidar com um 
terreno de interesse público, portanto é essa a nossa preocupação, que ele  passe para 
aAldeia da solidariedade mas que as coisas fiquem suficientemente claras 
relativamente a utilização por parte de quem são os associados dessa Associação que 
irão gerir da melhor forma o espaço, mas que nós também possamos ficar descansados 
relativamente aquilo que vai ser o futuro da utilização e principalmente como é que vai 
ser regulada essa rentabilidade que se pretende tirar com espaços comerciais dentro, 
e que é licito que seja feito mas que tem de ser regulado, e portanto nós propomos 
dois textos à consideração da Assembleia, para este ponto, para serem analizados. – Lê 
o documento: 
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Á volta destes dois pontos nós temos que ver o texto, mas o conteúdo essencialmente 
é este, que deixamos à consideração, esta discussão. ------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – É a proposta da adenda ao texto que se encontra neste 
momento aprovado. Vamos colocar à votação esta proposta apresentada, que 
acrescenta dois parágrafos à deliberação anterior. --------------------------------------- 
VOTAÇÃO: -----------------------------------------------------------------------------------
Votos contra: Zero (00) -------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: Zero (00) ---------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor:  Vinte e quatro (24) Carlos Silva e Sousa, Vítor Neto, Francisco  Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando  Cabrita, João silva, Maria Perpétua Ramos, Ana Cristina  
Patrício,  Adriano Ferrão, Rui Serôdio Bernardo, Manuel Gonçalves, Fernando Neves, 
Francisco  Oliveira, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro,  Eugénia Baptista, Ana 
Pífaro, Ricardo Silva, Hélder Sousa, Fernando Gregório, José Cabrita, Francisco 
Guerreiro, Berto Palma. --------------------------------------------------------------------- 
Encontrava-se ausente a Sra. Francelina Lourenço. ----------------------------------------
A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes. -------------------- 

PONTO QUINTO 
Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, parque de 
Estacionamento P5, sito na Av.25 de Abril, Albufeira - Período máximo de duas horas 
diárias de estacionamento livre (gratuito) para fomento do comércio tradicional no 
centro antigo da cidade.---------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia  – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. -------- 
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Fernando Cabrita – Eu penso que isto não tem discussão, aliás foi manifestado pelos 
comerciantes aqui presentes, uma certa ânsia que fosse aprovada uma medida desta 
natureza. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Fernando Neves – Esta proposta, ora vamos lá ver uma coisa; de um de Outubro a 
trinta de Abril é quando não há movimento lá em baixo, de um de Outubro a trinta de 
Abril é quando há menos movimento dos comerciantes, bem e esta história de provar 
que foi fazer compras é um bocado complicado um tipo chega lá em baixo, ao centro 
antigo mete o carro no parque e depois se não trouxer um documento, possivelmente 
aquilo tem um guarda não tem, para fazer prova que fez compras, como é que é? E 
porquê que este período, este estacionamento gratuito e só nesta altura, é quando há 
menos movimento é quando prejudica mais os comerciantes, têm mais facilidade vender 
quando no outro período do verão, o que é que isto vai beneficiar? É uma pergunta que 
eu faço e a história, de se provar que vai as compras, isto é um bocado complicado, e 
se a pessoa não levar ou for, enfim, esta é a minha pergunta sobre esta questão, que 
eu tenho dúvidas que isto vai resultar e que não vai levantar grandes problemas. ------ 
Presidente da Assembleia - Esse período é apenas em relação à primeira parte, a razão 
de ser deste período, neste período de menos afluência à baixa, motivar as pessoas a 
irem à baixa da cidade, ---------------------------------------------------------------------- 
Fernando Neves – Se calhar é ao contrário. Em alturas que podem vender mais é que 
precisam que as pessoas vão lá, e o provar que foi às compras é um bocado complicado. 
Como é que isso vai funcionar? Tenho bastantes dúvidas sobre isto. --------------------- 
Presidente da Assembleia – É legítimo. ---------------------------------------------------- 
Fernando Neves – Eu estou de acordo que se estacione lá de graça, de borla, mas 
limitar isto ao período de Inverno. Facilitar o período de Inverno, quando no Verão é 
que os comerciantes precisam mais que as pessoas vão lá a baixo gastar a massa, e 
depois ainda têm que provar é o que aqui diz. ---------------------------------------------- 
O Presidente da Assembleia - Coloca o ponto a votação. ---------------------------------- 
VOTAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------------- 
Votos contra: Zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções. Uma (1) Fernando Neves ------------------------------------------------------ 
Votos s favor: Vinte e três (23) Carlos Silva e Sousa, Vítor Neto, Francisco Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, João silva, Maria Perpétua Ramos, Ana Cristina 
Patrício, Adriano Ferrão, Rui Serôdio Bernardo, Manuel Gonçalves, Francisco Oliveira, 
Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro, Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Ricardo Silva, 
Hélder Sousa, Fernando Gregório, José Cabrita, Francisco Guerreiro, Berto Palma. ---- 
Estava ausente da sala o membro Francelina Lourenço. ----------------------------------- 
A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes. -------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Presidente da Assembleia coloca à votação a decisão da Assembleia de interromper 
a ordem de trabalhos e continuar no dia seguinte, por maioria decidem continuar. ------  

PONTO SEXTO 
Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, sobre a desafectação do 
actual caminho público de acesso à praia do “Evaristo” e afectação de um outro – 
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Construção de um Hotel Apartamentos, Quinta do Castelo - Albufeira, nos termos da 
alínea b) do n.º 4 do Art.º. 53º da Lei n.º169/99, de 18 de Setembro.-------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------
Presidente da Assembleia – Apresenta o ponto. Em relação a este ponto, eu mandei vir 
o processo para Assembleia, esteve ali e temos aqui uma deliberação da Câmara que é 
quem nos remete, que dizia isto. 

 
Ricardo Silva – Eu só queria saber se de facto, na prática isto já não corresponde 
aquilo que lá está, ou seja o caminho já não esta construído? ou seja, era a minha 
questão, porque eu passei por lá e verifiquei de facto há lá já qualquer coisa. ----------- 
Presidente da Assembleia – O caminho proposto, eu estive a ver o processo e também, 
tenho aqui outro parecer, que retirei de lá e já agora é um alerta que é feito pelo 
próprio técnico que diz que alerta-se que o caminho a afectar, conforme assinalado a 
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vermelho na planta da informação técnica de vinte e quatro de Janeiro já se encontra 
executado. Sem que estes serviços tenham acompanhado os trabalhos de execução, 
sem dizer que o mesmo não prevê passeios nem iluminação publica há uma informação 
técnica do processo já a dizer que, já há uma obra de caminho lá feita, que eu 
considero abusivo, alguém terá feito, provavelmente o dono, eu estaria mais  
preocupado é se o que era a desafectar tivesse sido destruído, isso é que realmente 
me preocuparia muito mais, portanto o que eu acho, já propus, é que a câmara deverá, 
ou não deverá, quando entender, voltar a remeter-nos este processo para que a 
competência de afectação do caminho publico é da Assembleia, mas para o fazer 
deverá mandar-nos o processo devidamente instruído, porque eu não me considero apto 
nem a dizer que sim nem que não, embora reconheça a que a minha primeira tentação 
sevia dizer imediatamente que não, mas sou sensível  a que possam  haver  argumentos 
e como entendo há aqui uma petição inepta, portanto não tem elementos que me 
permitam ajuizar sobre a goberdade da situação portanto entendo que não deve ser 
sarciada a liberdade no sentido de poder vir e de facto o processo que nos possa a nós 
toda a liberdade  de tomar uma decisão, a minha proposta esta á discussão, continua há 
discussão e está o  ponto também há discussão. ------------------------------------------- 
Fernando Cabrita – A razão da minha intervenção há pouco, é exatamente porque estas 
questões às vezes, parecem o suficiente amadurecidas ou que não se tem o tempo 
suficiente para decidirmos com serenidade, e quando se consume de facto metade, por 
força das circunstancias e quando o público aqui também imprime, certo público talvez 
escusadamente, continua a ter todas as possibilidades de intervenção e de desgaste 
nestes pequenos tempos que nós temos que afinal acaba por ser uma vez por mês, 
ficamos depois com o tempo reduzido para discutir os assuntos, era essa a minha 
preocupação e também alguma impaciência que verifiquei do Sr. Presidente vai-me 
desculpar que faça esse reparo. Difícil a sua posição. -------------------------------------
- 
Presidente da Assembleia – Impaciência nenhuma, os senhores têm toda a liberdade 
para discutir o que quizerem. --------------------------------------------------------------- 
Fernando Cabrita - Primeiro acho grave que se tenha aberto um caminho só se isso foi 
feito em termos de caminho para a obra ou para a própria urbanização que está a ser 
feita e sem se logo revelar que aquele será o caminho de substituição  porque primeiro 
antes de se fazer o caminho e dar a situação como efectiva e portanto já definitiva,  
já realizada deveria ter-se proposto primeiro, apresentado o projecto, fundamentando 
com uma memória descritiva, sim pretende-se mudar este caminho para aqui e por 
estas razões, assim e assado. Portanto estou de acordo, que isto se deva discutir, 
porque se isto vem à Assembleia é porque é um caminho público. Vai-se privar a 
generalidade dos munícipes e dos visitantes a utilizar aquele caminho que há décadas 
ou até mais que décadas, mais que um século a utilizar, se não forem mais portanto, 
tem de ser debatido na Assembleia. Se é debatido na Assembleia, ela tem que ter 
conhecimento de causa, penso que esta é uma forma ínvia de apresentar, já que 
estamos a falar de caminhos. É, de facto, uma forma ínvia de apresentar esta situação. 
Nós gostaríamos de ter uma coisa fundamentada para sabermos das reais 
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conveniências em utilizar aquele caminho e não o antigo, o tradicional porque não temos 
de estar aqui só a reboque dos interesses do hotel ou da urbanização. ------------------ 
Presidente da Assembleia – Aliás, eu em relação a essa questão dos interesses, eu não 
minha proposta ponho que aqui muito claramente que tem que vir aqui com a 
salvaguarda do interesse publico, sobre isso, não quero que fique qualquer dúvida, a 
mais pequena dúvida. ------------------------------------------------------------------------- 
Fernando Neves – Eu fui lá pessoalmente ver, e concordei penso que vou aceitar 
retirar da ordem do dia e não dar aquilo que lá está. Há um caminho eu fui lá 
pessoalmente, e fiquei surpreendido quando me dizem que ninguém sabia que o caminho 
tinha sido aberto, os caminhos que lá estão, que são vários do domínio publico, ninguém 
mexeu, mas há um que foi feito, alcatroado e tudo, e este aqui a vermelho, alcatroado, 
como é que se consegue alcatroar uma coisa  e que ninguém sabe quem é que fez, 
alguém fez, naturalmente, bem e isto eu não consultei a planta, mas a ideia que tenho, 
depois de lá ver aquilo, tem um  caminho antigo, tinha, digamos a entrada, e uma 
espécie de pórtico, se for autorizado lá o hotel, aquilo que estou a ver pessoalmente, é 
aquele pórtico é só pôr lá um portão, já ninguém passa por lá, pelo caminho público. Os 
caminhos públicos tem vários, e fica este, vai directo à praia, ora bem, isto também 
mexe com a população, e a população daquela zona só vai ter conhecimento disto, 
quando a coisa for concretizada, se isto for para a frente, o que é que acontece? Eles 
vão fazer o hotel, fecham aquele coisito, que já está feito, é só meter lá um 
portãozinho, fazem um murozinho em volta, se calhar dali para baixo e ninguém lá 
aparece depois, alguém vai entrar lá, só que, no meu ponto de vista, a população vai ser 
prejudicada com isto, vai se dar ao privado uma coisa que é pública, e daí eu concordar, 
com a posição do Sr. Presidente em retirar isso para se ver isso melhor, e claro a 
população, não teria que ser ouvida? Se se vai dar um caminho público, quem utilizava 
aquilo, e é capaz de utilizar não terá que ser ouvida também. ----------------------------- 
Presidente da Assembleia -  Aliás, Sr. Neves na sequência das perguntas que o Sr. fez  
esta informação lá esta o tal caminho e de vinte e sete de Fevereiro de dois mil e oito 
portanto de ontem, se calhar foi na sequência do Sr. ter feito essas perguntas que 
alguém  foi lá ver. ---------------------------------------------------------------------------- 
Fernando Neves - Não, eu é que fui lá ver. ------------------------------------------------  
Presidente da Assembleia - Pois na sequência do Sr. ter ido ver e ter questionado. ----- 
Fernando Neves – Não, eu não perguntei a ninguém. --------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – o Sr. disse que tinha perguntado e ninguém sabia. ---------- 
Fernando Neves – Fui só lá ver. ------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – O processo está na Assembleia Municipal. Quem quiser 
consultar, está lá o processo completo . -----------------------------------------------------
Coloca à votação a proposta de retirar. ----------------------------------------------------   
VOTAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------------- 
Votos contra: Zero (00) -------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: Zero (00) ---------------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: Vinte e quatro (24) Carlos Silva e Sousa, Vítor Neto, Francisco Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, João silva, Maria Perpétua Ramos, Ana Cristina 
Patrício, Adriano Ferrão, Rui Serôdio Bernardo, Manuel Gonçalves, Fernando Neves, 
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Francisco Oliveira, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro,  Eugénia Baptista, Ana 
Pífaro, Ricardo Silva, Hélder Sousa, Fernando Gregório, José Cabrita, Francisco 
Guerreiro, Berto Palma. --------------------------------------------------------------------- 
Encontrava-se ausente da sala- Francelina Lourenço. ------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por unanimidade dos presentes. ------------------------------ 

PONTO SÉTIMO 
Apreciação e deliberação, sob proposta da bancada da CDU, de uma Moção sobre “A 
revisão da Lei Eleitoral para as autarquias locais”.----------------------------------------- 
Presidente da Assembleia Municipal – apresenta o ponto. ---------------------------------  
Fernando Neves – lê a moção do CDU. ------------------------------------------------------ 
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Presidente da Assembleia – Coloca o ponto a discussão. ----------------------------------- 
Vitor Neto - Nós compreendemos as posições do nosso colega da CDU. São coerentes 
com as posições que têm defendido mas gostava de dizer que, nós discordamos. 
Discordamos da filosofia de fundo que põe em causa, o projecto de Lei apresentado na 
Assembleia da República que ele referiu e sobre o qual podemos divergir num ponto ou 
noutro, num ou noutro aspecto, mas que está em discussão na assembleia da República, 
já foi aprovado na generalidade, foi aprovado, foi apoiado na generalidade por vários 
partidos, e portanto mesmo sabendo que hoje há polémica, sobre alguns pontos em 
especialidade, poderão haver alterações e poderão haver compromissos ou não 
compromissos, poderá haver certo debate enquanto esse processo estiver a decorrer 
eu acho que, quem estiver de acordo, no nosso caso com a filosofia de fundo 
desseprojecto de lei, temos que aguardar é por isso nos não podemos aprovar e vamos 
votar contra esta proposta da CDU. -------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia Municipal - Coloca o ponto à votação. -------------------------- 
VOTAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------------- 
Votos contra: Seis (06) Pedro Ferro, Ricardo silva, Vítor Neto, Fernando Cabrita, 
Francisco Oliveira e Berto Palma. ---------------------------------------------------------- 
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Abstenções: Catorze (14) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, João 
Silva, Maria Perpétua Ramos, Adriano Ferrão, Rui Serôdio Bernardo, Manuel Gonçalves, 
Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Hélder Sousa, José Cabrita. --- 
Votos a favor: Um (01) Fernando Neves. -------------------------------------------------- 
Encontravam-se ausentes da sala: Ana Cristina Patrício, Francelina Lourenço, Francisco 
Guerreiro e Fernando Gregório. ------------------------------------------------------------- 
Presidente Assembleia Municipal - Eu diria apenas para constar que, não veria qualquer 
engodo a que isto passa-se, até porque não há nenhum documento final, mas eu também 
não conheço o que é fundo neste momento. O pormenor está em discussão. Como está 
tudo em aberto não haveria qualquer problema que isto passasse, e por isso a razão da 
minha abstenção. É a minha declaração de voto. ------------------------------------------- 
Fernando Neves – Qual foi o resultado da votação. --------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – O resultado da votação foi reprovado com catorze 
abstenções e seis votos contra, quatro ausências e um voto a favor. --------------------- 

PONTO OITAVO e PONTO NONO 
Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, da 1ª revisão das 
Grandes Opções do Plano 2008/2011, nos termos da alínea b) do n.º 2 do Art.º. 53º da 
Lei n.º169/99, de 18 de Setembro; --------------------------------------------------------- 
Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, da 1ª revisão do 
Orçamento para 2008, nos termos da alínea b) do n.º 2 do Art. 53º da Lei n.º169/99, 
de 18 de Setembro. -------------------------------------------------------------------------- 
Presidente da Assembleia – Apresenta os pontos oito e nove e põe à discussão em 
conjunto. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Francisco Oliveira – Sr. Presidente, na sequência do que tem sido a posição do Partido 
Socialista relativamente as opções do plano e orçamento entendemos que se mantém a 
mesma filosofia e como tal vamos votar a abstenção e vamos abster-nos destes dois 
pontos. Verificamos que no segundo caso, no caso do orçamento, se verificou aqui um 
erro, penso é um erro, na contabilização de uma escola e portanto a necessidade de 
abertura de um item para essa situação, de qualquer das maneiras, está em causa, a 
política em si, não voto propriamente as questões em particular. ------------------------- 
O Presidente da Assembleia coloca os pontos à votação. ---------------------------------- 
VOTAÇÃO: GRANDES OPÇÕES DO PLANO ---------------------------------------------
Votos contra: Zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: Seis (06) - Vítor Neto, Fernando Cabrita, Francisco Oliveira, Pedro 
Ferro, Ricardo Silva e Berto Palma. --------------------------------------------------------- 
Votos a favor: Quinze (15) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, João 
Silva, Maria Perpétua Ramos, Adriano Ferrão, Rui Serôdio Bernardo, Manuel Gonçalves, 
Fernando Neves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Hélder Sousa, 
José Cabrita. --------------------------------------------------------------------------------- 
Encontravam-se ausentes da sala: Ana Cristina Patrício, Francelina Lourenço, 
Francisco Guerreiro e Fernando Gregório. ------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria dos presentes. ----------------------------------- 
VOTAÇÃO ORÇAMENTO: ----------------------------------------------------------------- 
Votos contra: Zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
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Abstenções: Seis (06) Vítor Neto, Fernando Cabrita, Francisco Oliveira, Pedro Ferro, 
Ricardo Silva e Berto Palma. ---------------------------------------------------------------- 
Votos a favor: Quinze (15) Carlos Silva e Sousa, Francisco Calhau, Paulo Freitas, João 
Silva, Maria Perpétua Ramos, Adriano Ferrão, Rui Serôdio Bernardo, Manuel Gonçalves, 
Fernando Neves, Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Hélder Sousa, 
José Cabrita. --------------------------------------------------------------------------------- 
Encontravam-se ausentes da sala: Ana Cristina Patrício, Francelina Lourenço, 
Francisco Guerreiro e Fernando Gregório. ------------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria dos presentes. ----------------------------------- 
Presidente da Assembleia Municipal ausenta-se da sala. ---------------------------------- 

PONTO DÉCIMO 
Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, da Adesão do Municipio à 
Confraria dos Enófilos e gastronómica do Algarve, nos termos da alínea m) do n.º2 do 
art.53º da Lei n.º169/99, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro; ----------- 
Maria Eugénia Baptista – Apresenta o ponto e passa a palavra aos membros. ------------ 
Fernando Neves – Isto já vai sendo um hábito, estas situações, aqui no concelho de 
Albufeira, é a columbófila quando quer dinheiro da Câmara, enfim, arranja uma 
associação e depois nós contribuintes, temos que pagar para eles porem os pombos a 
voar e agora em relação a isto, é uma  quota  anual de duzentos euros,  uma jóia de 
quinhentos euros, é mais de 250 euros, e 2.500 euros e são estas despesas, eu penso, 
não percebo porque é que a gente vai. Eu abstenho-me. Vai-se inscrever nisto, e depois 
é preciso ir provar o vinho, porque é que não são as pessoas que entram para sócias que 
pagam do seu bolso. Quando vão lá provar o vinho, e tal quando vão lá a um almoço ou 
jantar, mas há muitas coisas dessas por aí, A CDU vai votar contra. --------------------- 
Presidente da Câmara – Eu só quero dizer que isto é uma Instituição Regional, para 
defesa da gastronomia e dos vinhos do Algarve e que quase todas as câmaras neste 
momento são sócias, e digamos que é um processo naturalíssimo, dentro dos objectivos 
desta instituição, para reforçar a proposta que aqui está. -------------------------------- 
Não havendo mais intervenções coloca o ponto à votação. --------------------------------- 
VOTAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------------- 
Votos contra: Um (01) Fernando Neves. ---------------------------------------------------- 
Abstenções: Um (01) Pedro Ferro. ---------------------------------------------------------- 
Votos a favor: Dezoito (18) Vítor Neto, Francisco Calhau, Paulo Freitas, Fernando 
Cabrita, João Silva, Maria Perpétua Ramos, Adriano Ferrão, Rui Serôdio Bernardo, 
Manuel Gonçalves, Francisco Oliveira, Sílvia Rosa, Eugénia Baptista, Ana Pífaro, 
Ricardo Silva, Hélder Sousa, Fernando Gregório, José Cabrita, Francisco Guerreiro. --- 
Estavam ausentes da sala: Carlos Silva e Sousa, Ana Cristina Patrício, Francelina 
Lourenço, Vítor Vieira e Berto Palma. ------------------------------------------------------ 
A proposta foi aprovada por maioria dos presentes. ------------------------------------ 

PONTO DÉCIMO PRIMEIRO 
Apreciação e deliberação, sob proposta da Câmara Municipal, da Alteração por 
Adaptação do PDM de Albufeira, nos termos da alínea b) do n.º3 do art.53º da Lei 
n.º169/99, na redacção da Lei n.º5-A/2002, de 11 de Janeiro. --------------------------- 
O Presidente da Assembleia apresenta oponto e passa a palavra aos membros. --------- 
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 Não havendo intervenções o Presidente da Assembleia coloca o ponto à votação. ------
VOTAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------------- 
Votos contra: Zero (00) --------------------------------------------------------------------- 
Abstenções: Uma (01) Fernando Neves. ---------------------------------------------------- 
Votos a favor: Vinte e três (23) - Carlos Silva e Sousa, Vítor Neto, Francisco  Calhau, 
Paulo Freitas, Fernando Cabrita, João silva, Maria Perpétua Ramos, Ana Cristina  
Patrício,  Adriano Ferrão, Rui Serôdio Bernardo, Manuel Gonçalves, Francisco  Oliveira, 
Vítor Vieira, Sílvia Rosa, Pedro Ferro, Eugénia Baptista, Ana Pífaro, Ricardo Silva, 
Hélder Sousa, Fernando Gregório, José Cabrita, Francisco Guerreiro, Berto Palma. ---- 
Estava ausente da sala: Francelina Lourenço. ---------------------------------------------- 
A proposta foi aprovada por maioria dos presentes. ------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Antes de encerrar a sessão, foi aprovada, por unanimidade, as minutas das 
deliberações tomadas na Assembleia. ------------------------------------------------------ 
Nada mais havendo a discutir ou a deliberar, o Sr. Presidente da Assembleia deu por 
encerrada a sessão, cerca da 01:00 h, de que foi lavrada a acta que, depois de lida e 
aprovada, será assinada nos termos da Lei. ------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Albufeira, 28 de Fevereiro de 2008 ------------------------------------------------------- 
------------------------------------------------------------------------------------------------  
 O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA ____________________________________ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O PRIMEIRO SECRETÁRIO__________________________________________ 
------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O SEGUNDO SECRETÁRIO__________________________________________ 
________________________________________________________________ 
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